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 RESUMO 

O crescimento populacional, o desenvolvimento econômico e as mudanças climáticas têm 

aumentado o impacto das inundações em várias partes do mundo, podendo provocar mortes, 

ferimentos, proliferação dos vetores de doenças, danos às propriedades e a interrupção do 

comércio e serviços básicos. Neste cenário, a mitigação e prevenção dos desastres causados 

pelas inundações são um desafio significativo para os formuladores de políticas públicas, 

profissionais técnicos, organizações e sociedade civil. Sob essa perspectiva, esta pesquisa 

realiza um estudo de riscos multidimensionais de inundações baseado na Teoria da Decisão e 

Teoria da Utilidade Multiatributo (MAUT) para apoiar a priorização do risco de inundação em 

áreas urbanas. São consideradas três dimensões de consequência: humana, econômica e social. 

O modelo de decisão multicritério proposto permite que o decisor obtenha uma lista hierárquica 

de riscos do conjunto formado pelas zonas que compreendem a área urbana em estudo. 

Adicionalmente, um Sistema de Informação Geográfica (SIG) atua como uma ferramenta 

suplementar para contribuir com o processo de tomada de decisão, gerando mapas das áreas de 

risco e auxiliando na adoção de ações para reduzir os impactos das inundações. Portanto, o uso 

do modelo de priorização de risco torna mais simples a tomada de decisão para alocação de 

recursos, uma vez que permite que estes sejam geridos e alocados primeiramente àquelas 

alternativas mais críticas. Além disso, o modelo possui flexibilidade, podendo ser replicado em 

qualquer região do mundo e apresenta uma proposta alternativa com potencial de melhorias de 

gestão, possibilitando ao tomador de decisão ter acesso a uma gama maior de informações. 

Palavras-chave: Decisão multicritério. MAUT. Gerenciamento de riscos. Desastres naturais. 

SIG. 



 

 

 

 ABSTRACT 

Population growth, economic development, and climate change have increased the impact 

of flooding in various parts of the world, leading to deaths, injuries, the proliferation of disease 

vectors, property damage and disruption of trade and basic services. In this scenario, mitigation 

and prevention of flood disasters are a significant challenge for public policy-makers, technical 

professionals, organizations and civil society. From this perspective, this research conducts a 

study of multidimensional flood risk based on decision theory and multiattribute utility theory 

(MAUT) to support the prioritization of flood risk in urban areas. Three dimensions of 

consequence are considered: human, economic and social. The proposed multicriteria decision 

model allows the decision-maker to obtain a hierarchical list of risks from the set comprising 

the zones that comprise the urban area under study. Additionally, a Geographic Information 

System (GIS) acts as a supplementary tool to contribute to the decision-making process, 

generating maps of risk areas and assisting in the adoption of actions to reduce flood impacts. 

Therefore, the use of the risk prioritization model makes it easier to decide to allocate resources, 

since it allows them to be managed and allocated first to those most critical alternatives. Also, 

the model has flexibility, being able to be replicated in any region of the world and presents an 

alternative proposal with potential for management improvements, enabling decision-makers 

to have access to a wider range of information. 

Keywords: Multicriteria decision. MAUT. Risk management. Natural disaster. Flood. GIS. 
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1    INTRODUÇÃO 

 

As inundações urbanas são um crescente desafio, tendo em vista que são um fenômeno 

mundial que causam grande devastação, impactos econômicos e perdas de vidas humanas. As 

áreas urbanas podem apresentar altos níveis de risco de inundação devido às altas taxas de 

densidade populacional, múltiplas atividades econômicas, infraestruturas e propriedades 

(PELLING, 2003).  

As mudanças climáticas também contribuem para os altos níveis de risco de inundação. 

Estudos mostram que os desastres relacionados ao clima representam 91% de todos os 7.255 

eventos registrados entre 1998 e 2017. Nesse contexto, as inundações foram o tipo de desastre 

mais frequente, representando 43,4% de todos os eventos registrados. Além disso, as 

inundações também afetaram o maior número de pessoas, em mais de dois bilhões e foram 

responsáveis por 11% das fatalidades, isto é, 142.088 pessoas morreram, nesse mesmo período 

(CRED-UNISDR, 2018). 

Neste contexto, os impactos de eventos extremos de inundação incluem efeitos diretos 

nos meios de subsistência, propriedade, saúde, produção e comunicação, juntamente com 

efeitos indiretos dessas consequências na economia em geral (HANDMER et al., 2012). 

Como resultado de eventos anteriores de inundações e suas consequências, a demanda 

da sociedade por níveis mais altos de segurança se tornou um grande desafio para os 

governantes. Diante disto, é fundamental que seja dada atenção ao gerenciamento de risco das 

inundações, sendo essencial o papel dos governantes nesse processo, a partir de tomada de 

decisões apropriadas e estruturadas para prevenir e mitigar as inundações. 

Nesse sentido, governos, organizações internacionais, pesquisadores e agências de 

gerenciamento de emergências buscam cada vez mais formas eficientes de responder às 

possíveis consequências decorrentes de desastres naturais (NASCIMENTO; ALENCAR, 

2016). 

O gerenciamento de inundações é um processo complexo, multifacetado, que envolve 

vários tomadores de decisão e informações técnicas limitadas e difíceis compensações (LEVY 

et al., 2007).  

Sob essa perspectiva, o uso de ferramentas de tomada de decisões multicritério 

(MCDM) podem fornecer vantagens, uma vez que possibilitam levar em consideração as visões 

de múltiplos stakeholders, objetivos, tradeoffs, alternativas viáveis, e critérios de avaliação (DE 

BRITO; EVERS, 2016). 
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Adicionalmente, o uso de sistemas de informações geográficas (SIG) pode contribuir 

para o processo decisório, uma vez que possui capacidade para lidar com uma ampla gama de 

dados de critérios, além de fornecer mapas de inundação que são essenciais para o 

gerenciamento de risco (GIGOVIĆ et al., 2017). 

Portanto, a combinação de recursos MCDM e SIG pode ajudar os responsáveis pelas 

decisões a gerenciar esse risco, através de avaliações mais detalhada do risco de inundação. Sob 

essa ótica, propõe-se um modelo de decisão multicritério baseado na teoria da utilidade 

multiatributo para gerenciar o risco de inundações, a partir da priorização do risco de inundação 

em áreas urbanas, inserindo em sua análise recursos de geoprocessamento como ferramenta 

suplementar para contribuir com o processo decisório. 

1.1 Justificativa 

As áreas urbanas estão se tornando cada vez mais vulneráveis às inundações devido à 

rápida urbanização, instalação de infraestrutura complexa e mudanças nos padrões de 

precipitação causadas pelas mudanças climáticas antropogênicas (WILLEMS et al., 2012). 

Os impactos podem ser significativos, com a interrupção dos serviços, danos à 

infraestrutura e propriedades, perdas de vidas humanas, entre outros. Nesse contexto, a 

demanda por um processo de gestão de risco que aborde um panorama completo dos parâmetros 

envolvidos na ocorrência de inundações será ampliada, haja vista o nível de exposição crescente 

dos centros urbanos (HUMBERTO et al., 2019). 

Posto isto, este estudo possui uma grande relevância à sociedade, ao setor público e 

privado, em virtude dos impactos que as inundações podem causar. A importância de avaliar 

os riscos de forma abrangente e realista fornece conhecimento que pode ser colocado em 

prática, a fim de auxiliar os formuladores de políticas públicas na escolha de ações preventivas 

e mitigadoras. 

Vários estudos ressaltam que uma abordagem de avaliação de risco que utiliza apenas 

uma única dimensão de risco pode não ser o bastante para abranger da forma mais realista e 

eficiente a avaliação de risco, assim, a consideração de várias dimensões tem demonstrado ser 

um meio eficiente de avaliar os riscos, visto que diferentes pontos de vista podem influenciar o 

processo decisório (BRITO; DE ALMEIDA, 2009; ALENCAR; DE ALMEIDA, 2010; LINS; 

DE ALMEIDA, 2012). 

Além disso, uma vez que no mundo real há limitações de recursos disponíveis para serem 

alocados, é essencial o uso de ferramentas de tomada de decisão que agreguem as 
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consequências e incertezas para que os riscos sejam avaliados em conjunto com a estrutura de 

preferência do decisor, visando assim solucionar o problema de forma mais efetiva. 

Nesse sentido, como contribuição deste trabalho, propõe-se um modelo de decisão 

multicritério, no qual se geram medidas de risco de zonas que compõem a área de estudo, sendo 

então ordenados a fim de fornecer uma priorização na alocação de recursos disponíveis para 

prevenção e mitigação de riscos, tais como construção de medidas estruturais e adoção de 

medidas não estruturais. Vale salientar que estas zonas são áreas limitadas através de 

parâmetros reguladores de uso e ocupação do solo definido no Plano Diretor do município. 

Ainda, serão propostas análises mais aprofundadas das medidas de riscos que podem ser 

geradas pela avaliação das razões das diferenças de riscos. 

Adicionalmente, o trabalho contribui para o estado da arte, considerando aspectos 

probabilísticos inerentes ao contexto da decisão, integrando, assim, as abordagens MAUT e 

Teoria da Decisão, em um modelo desenvolvido em 9 etapas. 

1.2 Objetivos do Trabalho 

Segue nesta seção, o objetivo geral e os objetivos específicos da pesquisa.  

1.2.1 Objetivo Geral 

Propõe-se um modelo de decisão multicritério baseado na teoria da utilidade multiatributo 

para gerenciar o risco de inundações, a partir da priorização do risco de inundação em áreas 

urbanas. 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 Realizar pesquisa bibliográfica para definição dos atributos; 

 Estruturar o modelo de decisão multicritério para a análise das consequências 

das dimensões social, econômica e humana; 

 Realizar uma modelagem hidrodinâmica para obtenção da mancha de 

inundação; 

 Mapear o risco de inundação em um sistema de informação geográfica;  

 Realizar uma aplicação numérica do modelo, em um cenário hipotético, para 

ilustrar os resultados e interpretações advindas do modelo proposto. 



11 

 

 

1.3 Estrutura do Trabalho 

O trabalho está estruturado em 4 capítulos a seguir: 

O Capítulo 1, a Introdução, apresenta as motivações e justificativas para o 

desenvolvimento do trabalho e os objetivos do estudo. 

O Capítulo 2, apresenta a fundamentação teórica de decisão multicritério, teoria da utilidade 

multiatributo, teoria da decisão, mudanças climáticas e seus efeitos nos centros urbanos, 

inundações, gerenciamento de risco de inundações e sistemas de informações geográficas. Realiza-

se também a revisão bibliográfica sobre o uso de métodos MCDM no contexto de gerenciamento 

de risco de inundações, bem como a sobre a integração de técnicas MCDM e SIG no contexto de 

risco de inundação. 

No Capítulo 3, é proposto o modelo de avaliação de risco sob uma visão multidimensional 

do risco, considerando dimensões de consequência humana, econômica e social. Ainda, desenvolve-

se uma aplicação numérica do modelo proposto. 

Por último, no Capítulo 4, serão apresentadas as conclusões, limitações e sugestões para 

futuros trabalhos. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

Este capítulo apresenta a fundamentação teórica e revisão bibliográfica da pesquisa. 

2.1 Fundamentação Teórica 

A base conceitual utilizada para trabalho é apresentada a seguir e consiste em decisão 

multicritério, teoria da utilidade, teoria da decisão, mudanças climáticas e seus efeitos nos 

centros urbanos, inundações, gerenciamento de risco de inundações e sistemas de informações 

geográficas. 

2.1.1 Decisão Multicritério 

Um problema de decisão multicritério é caracterizado por uma situação onde há ao 

menos duas alternativas de ação para serem escolhidas e múltiplos objetivos envolvidos, muitas 

vezes conflitantes. Além disso, um problema de decisão multicritério também envolve a 

presença de um decisor, cujas preferências são utilizadas para obtenção da alternativa de ação 

que apresente o melhor compromisso entre os critérios (DE ALMEIDA, 2013). 

Segundo DE ALMEIDA et al. (2012), além do decisor, vários outros atores podem ser 

considerados no processo decisório, tais como, o analista, o cliente e o especialista. Assim, o 

decisor está relacionado ao seu poder de escolher o que fazer no processo decisório, o analista 

fornece suporte metodológico ao processo, o cliente é um intermediador entre o analista e o 

decisor, e o especialista é aquele que conhece os mecanismos de comportamento do sistema 

objeto de estudo e do ambiente que influenciam varáveis relacionadas ao problema de decisão. 

De acordo com De Almeida (2013), os métodos MCDA (Multicriteria Decision 

Analysis) podem ser classificados de diversas formas. Uma das classificações é segundo a 

natureza do conjunto de alternativas A, que pode ser: 

a) Discreto, compreendendo os problemas de natureza gerencial; 

b) Contínuo, englobando os métodos que usam programação matemática. 

Roy (1996), Vincke (1992) e Pardalos et al. (1995) classificam os MCDA em três 

conjuntos:  

a) Métodos de critério único de síntese: apresentam a ideia de agregação compensatória, 

eliminando qualquer incomparabilidade, sendo baseados no Modelo Aditivo 

Determinístico e na Teoria da Utilidade (KEENEY; RAIFFA, 1976); 
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b) Métodos de sobreclassificação, prevalência, superação e síntese (outranking): 

apresentam avaliações não compensatórias, assumindo a possibilidade de 

incomparabilidade e fundamentam-se na comparação par a par entre as alternativas. 

Destacam-se a família dos métodos ELECTRE e PROMETHEE; 

c) Métodos interativos: abrangem problemas discretos ou contínuos, sendo representados 

pelos métodos PLMO (Programação Linear Multiobjetivo).  

Segundo De Almeida (2013), uma classificação que merece destaque para os métodos 

multicritérios é:  

a) Compensatórios, quando prevalecem à ideia de tradeoff entre os critérios, isto é, a 

compensação de um pior desempenho de uma ação em certo critério por um melhor 

desempenho em outro critério;  

b) Não compensatórios, quando não há tradeoff entre os critérios, isto é, os valores das 

alternativas nos critérios não podem interagir entre si. 

Nas abordagens compensatórias, a interpretação dos pesos é diferente das abordagens 

não-compensatórias. No primeiro caso, os "pesos" são chamados de constantes de escala, onde 

eles equivalem a taxas de substituição, assim, eles não caracterizam a importância intrínseca 

relativa dos atributos. Já no segundo caso, a interpretação dos pesos é simplesmente uma 

medida da importância relativa dos atributos envolvidos (ROGERS; BRUEN, 1998). 

Diversos estudos ao longo das décadas permitiram grandes avanços em problemas de 

modelagem, usando métodos de agregação multicritério, levando pesquisadores a aplicarem os 

mesmo em diversas áreas do conhecimento, tais como: construção civil (Zolfani et al., 2018), 

gerenciamento de risco (Da Silva et al., 2018), setor econômico (Ferreira et al., 2018), setor 

elétrico (Aryanpur et al., 2019), entre outras aplicações. 

Particularmente, no que se refere a aplicações de MCDM a problemas relacionados a 

inundações, De Brito e Evers (2016) pontuam que há crescente interesse nesse sentido, o que 

destaca a  utilidade do MCDM como uma ferramenta de apoio à decisão em todas as etapas do 

processo de gerenciamento de inundações. 

Nesse contexto, Levy (2005) afirma que abordagens MCDM podem ajudar os 

tomadores de decisão em um problema de gerenciamento de inundações a formular seus valores 

e preferências, quantificar essas prioridades e aplicá-las a um contexto de decisão específico.  

É importante também considerar que na literatura encontram-se vários procedimentos 

para a construção de um modelo de decisão multicritério. Como por exemplo, o framework De 
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Almeida (2013) que consiste em três fases principais para guiar no processo de formulação de 

um problema de decisão. 

Neste estudo, é utilizada uma metodologia multicritério compensatória baseada em 

MAUT (Multi-Attribute Utility Theory), que será mais bem detalhada na próxima seção. 

2.1.1.1 Teoria da Utilidade Multiatributo 

A Teoria da Utilidade, de von Neumann e Morgenstern, é uma representação das 

preferências relativas de um indivíduo entre os elementos de um conjunto, incorporando ao 

problema as escolhas do decisor e seu comportamento em relação ao risco (KEENEY, RAIFFA 

e W.RAJALA, 1979).  

Tendo em vista a Teoria da Utilidade e a Teoria da Decisão, surgiu a Teoria da Utilidade 

Multiatributo (Multi-Attribute Theory - MAUT) (KEENEY; RAIFFA, 1976). MAUT incorpora 

à Teoria da Utilidade os elementos necessários para resolver problemas com múltiplos critérios, 

mantendo a estrutura axiomática da teoria (DE ALMEIDA, 2013). 

Nesse contexto, modelos de decisão que utilizam MAUT muitas vezes incluem a 

abordagem da Teoria da Decisão, que em seu enfoque Bayesiano permite lidar com incertezas 

relativas aos problemas a serem analisados através do uso de conhecimento a priori de 

especialistas. Portanto, as incertezas sobre o estado da natureza (θ), podem ser obtidas de 

especialistas, na forma das probabilidades a priori π(θ) (DE ALMEIDA et al., 2015). Para cada 

θi escolhido pela natureza e para cada ação (alternativa) 𝑎i escolhida pelo tomador de decisão, 

a consequência 𝑐 pode ser obtida, de acordo com a função consequência (Berger, 1985) 

𝑃(𝑐 | 𝜃, 𝑎). 

Nessa perspectiva, considerando-se uma modelagem probabilística, De Almeida et al. 

(2013) destacam que o modo como as incertezas são inseridas dentro da estrutura axiomática 

possibilita uma abordagem muito mais consistente com a aplicação do MAUT a problemas 

multicritério de decisão sob situação de incerteza.  

Keeney & Raiffa (1976) apontam que usando o MAUT, existem procedimentos de 

elicitação muito bem estruturados para obter as constantes de escala para agregação das funções 

de utilidade dos critérios. Nesse sentido, o procedimento de elicitação da função utilidade 

multiatributo pode ser resumido em cinco etapas principais: 

1. Introdução da terminologia e da ideia; 

2. Identificação de independência; 

3. Avaliação das funções de utilidade condicional; 
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4. Avaliação das constantes de escala; 

5. Verificação de consistência dos resultados encontrados. 

Os detalhes do processo de avaliação da função de utilidade multiatributo podem ser 

encontrados em Keeney & Raiffa (1976). 

De acordo com De Almeida e Ramos (2002), o problema básico consiste em como 

estruturar e quantificar uma função utilidade 𝑢, ou seja, uma função 𝑓, tal qual apresentado na 

Equação (2.1): 

𝑢(𝑥1,𝑥2, … , 𝑥𝑛 ) = 𝑓[𝑢1(𝑥1), 𝑢2(𝑥2), … , 𝑢𝑛(𝑥𝑛)]   (2. 1) 

Onde 𝑢𝑖 corresponde a uma função utilidade sobre o atributo 𝑥𝑖. 

Portanto, ao aplicar MAUT, o modelo final consiste em uma função de utilidade 

multiatributo a ser maximizado pela escolha de uma alternativa probabilisticamente associada 

às consequências (x1, x2, ..., xn). Isso corresponde à função de utilidade esperada para as 

consequências em consideração (DE ALMEIDA, 2015). 

O espaço de consequências pode ser ilustrado conforme Figura 2.1 (a título de exemplo, 

será apresentado para o caso de dois atributos 𝑋1 𝑒 𝑋2, podendo ser aplicado da mesma forma 

para mais de dois atributos). Os valores 𝑋1
∗ e 𝑋2

∗ correspondem aos valores mais desejáveis para 

cada atributo, isto é, 𝑢(𝑋1
∗, 𝑋2

∗) = 1, ao passo que os valores de 𝑋1
0 e 𝑋2

0 correspondem aos 

valores menos desejáveis, 𝑢(𝑋1
0, 𝑋2

0) = 0 (conforme Figura 2.1). 

Figura 2.1 - Espaço de consequências para dois atributos 

 

Fonte: Adaptado de Keeney e Raiffa (1976). 

Na Teoria da Utilidade, pode-se evitar inconsistências por parte do decisor na estruturação 

do problema a partir da obediência aos axiomas da teoria (DE ALMEIDA, 2013). Assim, 

considerando-se relações de preferência (P) e indiferença (I), os axiomas são: 
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a) Ordenabilidade: dadas as consequências A e B, pode-se dizer que A P B (A é preferível 

a B, ou A I B (A é indiferente a B) ou B P A. 

b) Transitividade: para preferência, se A P B e B P C, então A P C; para indiferença, se A 

I B e B I C, então A I C. 

c) Dominância: se A P B, então existe p, 0 ≤ p ≤ 1, tal que para qualquer C: [A, p; C, 1-p]; 

válido também para indiferença no lugar de preferência; 

d) Arquimediano: se A P B P C, então existem p e q, 0 < q < p < 1, tal que [A, p; C, 1-p] 

P B P [A, q; C, 1-q]. 

 O modelo de utilidade esperada de von Neumann-Morgenstern também pode ser 

utilizado para caracterizar uma atitude de risco de um indivíduo, isto é, resulta-se na adoção de 

risco sob forma de loterias simples (KEENEY; RAIFFA, 1976).  

 Nesse sentido, se a função utilidade do indivíduo é côncava (𝑢[𝐸(𝑥̃)] > 𝐸[𝑢(𝑥̃)]), então 

o decisor é avesso ao risco; se é linear (𝑢[𝐸(𝑥̃)] = 𝐸[𝑢(𝑥̃)]), então ele é neutro ao risco; caso 

seja convexa (𝑢[𝐸(𝑥̃)] < 𝐸[𝑢(𝑥̃)]), então o indivíduo é propenso ao risco (ver Figura 2.2). 

Figura 2.2 - Comportamento do decisor com relação ao risco 

 

Fonte: Adaptado de Keeney & Raiffa (1976). 

 A loteria [𝑋𝑛, 𝑝, 𝑋1, (1 − 𝑝)], permite ao decisor determinar as consequências de maior 

ou menor preferência com determinada probabilidade  𝑝 por uma consequência certa 

𝑋𝑖 chamada de opção de certeza ou “equivalente certo”, assim, o tomador de decisão ficará 

indeciso entre as consequências e a loteria (ver figura 2.3).  
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Figura 2.3 - Representação gráfica de uma loteria  xi ~ [xn, p, x1, (1 − p)] 

 

Fonte: Adaptado de De Almeida (2013). 

Na estrutura de preferência do decisor, as características de independência em preferência 

podem existir. Nesse sentido, um atributo Xi é dito independente em utilidade dos demais 

atributos se as preferências sobre as loterias em diferentes níveis de Xi não dependam de um 

nível fixo nos atributos restantes. Os atributos X1,X2,...,Xn  são mutualmente independentes em 

utilidade se todos os subconjuntos desses atributos são independentes em utilidade de seus 

subconjuntos complementares. 

Nesse sentido, as condições de independência preferencial devem ser realizadas para 

obtenção da função utilidade multiatributo. Dado isso, são identificadas a independência em 

utilidade e a independência aditiva. Se a condição de independência aditiva entre X1 e X2 for 

atendida, então existe mútua independência em utilidade entre X1 e X2. Contudo, o contrário 

pode não ser verdadeiro, uma vez que se houver mútua independência em utilidade entre X1 e 

X2, não se pode afirmar que haja independência aditiva (DE ALMEIDA, 2013). 

Sob essa perspectiva, a utilidade multiatributo na forma aditiva pode ser expressada, se 

somente se, os atributos X1,X2,...Xn  são mutualmente independentes em utilidades e é constatada 

a independência aditiva entre os atributos (ver Equação 2.2): 

𝑢 = ∑ 𝑘𝑖𝑢𝑖
𝑛
𝑖=1 (𝑥𝑖), onde 𝑘𝑖  ≥ 1. (2. 2) 

onde 𝑢𝑖 são funções utilidades unidimensionais [0,1] e 𝑘𝑖 são as constantes de escala que 

indicam o valor do tradeoff. A soma dos 𝑘𝑖  precisa ser igual a “1”. 

   De acordo com Keeney & Raiffa (1976), as constantes de escala correspondem à 

utilidade do ponto na qual se tem a melhor condição para um atributo e a pior no restante. De 

Almeida (2011, 2013) destaca que é comum o equívoco de determinar os valores de constantes 

de escala como grau de importância dos atributos. Na verdade, as constantes de escala estão 

associadas à taxa de substituição, que traduz a ideia de compensação de ganho de um critério 

quando se perde em outro. Deste modo, as constantes de escala dependem diretamente da faixa 

de valores considerados no espaço de consequência.  
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Nesse sentido, os procedimentos de tradeoff dos valores de consequências são uma 

maneira de estimar as constantes de escala (KEENEY & RAIFFA, 1976).  

No presente trabalho, a metodologia utilizada é o MAUT, visto que, como mencionado, 

apresenta um protocolo bem estruturado, apoiado por uma estrutura axiomática muito sólida e 

consistente para decisões que envolvem múltiplos critérios e incertezas.  

2.1.2 Teoria da Decisão 

A teoria da decisão é uma ferramenta de apoio a tomada de decisão que considera o fato 

de uma decisão ser uma consequência lógica do que se quer, do que se sabe e do que se pode 

fazer. Essa teoria permite a tomada de decisões racionais em situações de incerteza (SOUZA, 

2005).  

Como mencionado anteriormente, fatores básicos tratados pela teoria da decisão são 

encontrados no MAUT, sendo eles: os estados da natureza (θ) que representam variáveis não 

controladas pelo decisor, as alternativas (ações) que o decisor pode adotar (a), as consequências 

(c) que podem ser estimadas por meio das funções probabilidade da consequência.  

De acordo com De Almeida (2011, 2013), a teoria da decisão trata das incertezas inerentes 

aos problemas a serem analisar por meio do uso de conhecimento a priori de especialistas. 

Segundo Martz e Waller (1982), a experiência adquirida por um especialista sobre a variável θ 

pode ser usada na forma de uma distribuição de probabilidade (𝜋𝑎(𝜃)), que está associada a 

descrição do conhecimento a priori do especialista sobre o estado da natureza representado pela 

variável analisada. 

Nesse sentido, a elicitação do conhecimento a priori visa resgatar as principais 

características da opinião do especialista, através da integração da sua experiência e seu 

conhecimento da literatura sobre o assunto analisado (KADANE; WOLFSON, 1998). 

Diante dessa perspectiva, a teoria da decisão compreende os seguintes pontos (BERGER, 

1985; SOUZA, 2005): análise das informações passadas e presentes do sistema em estudo, se 

baseando nas informações objetivas e/ou subjetivas disponíveis, elicitação das distribuições de 

probabilidade que modelem as incertezas, construção de um modelo matemático que descreva 

o sistema, elicitação de preferências e valores dos decisores em relação a problemática; 

identificação ou concepção das alternativas de ação que direcionam aos objetivos desejados, 

combinação lógica matemática das alternativas de ação, das utilidades, bem como das 

probabilidades com o modelo matemático do sistema, visando identificar para o decisor o 

melhor curso de ação, execução da ação optada na etapa anterior, reiteração ao primeiro passo 
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e reinício do processo para correção de erros e distorções quanto aos dados, probabilidades, 

utilidades e alternativas de ação. 

De acordo com Berger (1985), pela teoria da decisão a função perda pode ser definida 

como o negativo da função utilidade da consequência esperada, sendo expressa por: 

L(c)  =  − ∫ 𝑃(𝑐|𝜃, 𝑎𝑖)𝑢(𝑐)𝑑𝑐
𝑐   (2. 3) 

 Portanto, a função perda é obtida a partir da função utilidade que mede numa escala 

cardinal as preferências que o decisor tem (DE ALMEIDA; DE SOUZA, 2001). 

 As consequências podem ser consideradas como resultado de uma dada dimensão de 

impacto, que podem ser estimadas através de uma função distribuição de probabilidade 

𝑃(𝑐|𝜃, 𝑎), tal que 𝜃 são os cenários de perigo (estados da natureza), 𝑐 é a consequência e 𝑎 é a 

ação (alternativa). 

 Para Keeney e Raiffa (1976), no tocante a função utilidade, esta é determinada em uma 

escala intervalar entre os extremos [0;1], de modo que o valor “0” está relacionado a “menos 

preferida” consequência e o valor “1” está relacionada a “mais preferida” consequência, isto é, 

sem danos, sendo estimada de acordo com o domínio das consequências. 

 Portanto, a função utilidade pode ser calculada por: 

 𝑢(𝜃, 𝑎𝑖) = ∫ 𝑃(𝑐|𝜃, 𝑎𝑖)𝑢(𝑐)𝑑𝑐
𝑐

 (2. 4) 

Possuindo o conhecimento sobre a distribuição de probabilidade a priori dos estados da 

natureza (𝜋𝑎𝑖
(𝜃)), pode-se obter o risco associado a cada alternativa (𝑎𝑖), dado por: 

 𝑟(𝑎𝑖) =  ∑ 𝜋(𝜃,𝜃 𝑎𝑖)𝐿𝜃(𝑎𝑖) (2. 5) 

 Assim, o conceito de risco baseado na Teoria da Decisão, avalia as consequências dos 

cenários de perigo, e combina ambas as incertezas associadas com: as consequências 

(𝑃(𝑐|𝜃, 𝑎𝑖)), e os cenários de perigos (𝜋𝑎𝑖
(𝜃)). 

2.1.3 Mudanças climáticas e seus efeitos nos centros urbanos 

As mudanças climáticas se intensificaram durante o processo de migração de pessoas para 

as áreas urbanas (DA SILVA et al., 2018). Estudos recentes apontam que mais pessoas vivem 

em áreas urbanas do que em áreas rurais, com 55% da população mundial residindo em áreas 
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urbanas em 2018. Em 1950, 30% da população mundial era urbana, já em 2050, é esperado que 

68% das pessoas vivam em áreas urbanas (UNITED NATIONS, 2018). 

A interação crescente entre o homem e seus recursos naturais levou suas ações a terem 

um impacto considerável sobre o meio ambiente e, assim, contribuíram para as mudanças 

climáticas (DA SILVA et al., 2018). 

O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 2014) afirma com um 

nível muito alto de confiança que, nas áreas urbanas, as mudanças climáticas são projetadas 

para aumentar os riscos para pessoas, ativos, economias e ecossistemas, incluindo os riscos de 

precipitação extrema.  

Nesse sentido, os impactos das mudanças climáticas são cada vez mais considerados no 

gerenciamento de inundações, juntamente com outros fatores como mudanças na cobertura do 

solo e aumento da demanda de água (QUEVAUVILLER, 2011). 

Muitos estudos têm se concentrado na avaliação dos impactos das tendências futuras do 

uso da terra e das mudanças climáticas em diferentes escalas no gerenciamento de riscos de 

inundação (FEYEN et al., 2012; KLIJN et al., 2012; ALFIERI; FEYEN; DI BALDASSARRE, 

2016). 

Diante dos efeitos das mudanças climáticas em áreas urbanas, o papel dos governantes é 

crítico no gerenciamento de risco para o combate aos desastres naturais relacionados às 

mudanças climáticas, sendo essencial a tomada de decisões apropriadas e estruturadas para 

prevenir e mitigar as inundações (DA SILVA et al., 2019). 

2.1.4 Inundações 

No glossário do relatório IPCC (2012), as inundações são definidas como: O 

transbordamento dos limites normais de uma corrente ou outro corpo de água ou o acúmulo 

de água em áreas que normalmente não estão submersas. As inundações incluem inundações 

de rios (fluviais), inundações repentinas, inundações urbanas, inundações pluviais, 

inundações de esgoto, inundações costeiras e inundações de lagos glaciais.  

 Segundo o FLOODsite (2009), diferentes tipos de inundações podem ser 

reconhecidos com base na: 

a) Origem da água: pode-se diferenciar entre a água do mar (inundações costeiras), dos 

rios (inundações fluviais), de cima (inundações pluviais) ou de baixo (inundações de 

águas subterrâneas e transbordamento de esgoto). 
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b) Geografia da área receptora: pode-se diferenciar quando o mar invade a terra 

(inundações costeiras e estuarinas), quando os rios transbordam em suas margens 

(inundações fluviais) ou quando a capacidade de drenagem é insuficiente para levar 

a água da chuva para longe com rapidez suficiente (inundação regional de bacias 

hidrográficas ou áreas urbanas). 

c) Causa: resultado de excesso de chuvas (interior), tempestades (costeiras), terremotos 

(tsunamis) e inundações resultantes de rompimento de barragens (induzidas pelo 

homem). 

d) Velocidade de início: pode-se distinguir entre as inundações caracterizados pela alta 

velocidade da água de inundação (inundações repentinas) e entre as inundações 

caracterizados pela baixa velocidade da água de inundação. 

Sob essa perspectiva, as inundações nos rios representam o desastre natural mais 

frequente entre 1900 e 2019, de acordo com dados obtidos através do banco de dados de 

desastres internacionais (CRED, 2019). A Figura 2.4 apresenta o número de eventos por tipo 

de inundação e continente nesse período.  

Figura 2.4 - Número de eventos por tipo de inundação e continente entre 1900 e 2019 

 

Fonte: Adaptado de EM-DAT/CRED (2019). 

Pode-se observar na Figura 2.4 que a Ásia apresentou o maior número de eventos no 

período analisado, seguido das Américas, sendo um aspecto comum a todos os continentes 

a predominância de inundações do tipo ribeirinha. 

Segundo Rincón, Khan e Armenakis (2018), as inundações nos rios são  responsáveis 

por produzir significativos impactos sociais, econômicos e ambientais, como por exemplo, 
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perda de vidas humanas e efeitos negativos na população, danos à infraestrutura e serviços 

essenciais, danos às lavouras e aos animais, disseminação de doenças e contaminação do 

suprimento de água. 

Nesse sentido, estudos recentes publicados pelo Centro de Pesquisas sobre Epidemiologia 

de Desastres (CRED) revelam que as inundações são o tipo de desastre natural que afetam o 

maior número de pessoas, em mais dois bilhões entre 1998 e 2017 e também são responsáveis 

por 11% das mortes relacionadas a esse tipo de desastre (WALLEMACQ; HOUSE, 2018).  

No Brasil, de acordo com o banco de dados do EM-DAT, no período de 1948 a 2019, 

o número de ocorrências de inundações registrado corresponde a 138 eventos, resultando 

em 7.820 mortes, aproximadamente 9,5 bilhões em danos totais e mais de 20 milhões de 

pessoas afetadas, que inclui feridos, desabrigados e aqueles que precisam de assistência 

imediata após o evento, tais como comida e água (CRED, 2019).  

Tendo isso em vista, De Moel et al. 2015 apontam que a gestão desse risco é importante, 

tanto da perspectiva social quanto econômica, a fim de reduzir danos e perdas e minimizar ou 

evitar o sofrimento humano. 

2.1.5 Gerenciamento de risco de inundações 

O conceito de risco pode ser encontrado na literatura de diversas maneiras, assim, 

algumas definições são baseadas em probabilidade, chance ou valores esperados, outras em 

eventos ou perigos indesejáveis e outras em incertezas, têm as que consideram o risco como 

subjetivo e epistêmico, dependente do conhecimento disponível, e também as que concedem ao 

risco um status ontológico independente dos avaliadores (AVEN, 2012). 

No contexto de engenharia, os riscos também podem ser descritos de várias formas, de 

modo que para Aven (2011), a maioria das definições inclui três componentes: o que pode dar 

errado, ou seja, os eventos iniciais (A), as consequências desses eventos, se eles ocorrerem (C) 

e as probabilidades de A e C, tal que risco pode ser definido como: Risco = (A, C, P), podendo 

a probabilidade P ser interpretada como uma frequência relativa (fração relativa de vezes que o 

evento ocorre se a situação analisada for hipoteticamente repetida um número infinito de vezes) 

ou como uma medida subjetiva de incerteza, condicionada ao conhecimento de base (a 

perspectiva bayesiana). 

Seguindo essa lógica, o risco de inundação pode ser definido de pelo menos duas 

maneiras, ou seja, como a probabilidade de ocorrência de inundação multiplicada por suas 

consequências potenciais ou em função do perigo de inundação, as características de exposição 
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e a vulnerabilidade do sistema socioeconômico exposto (SAMUELS; KLIJN; DIJKMAN, 

2006; FLOODSITE 2009). 

 De acordo com o FLOODsite (2009), na primeira definição a probabilidade pode ser 

especificada,  se referindo à probabilidade de inundação (o perigo), ou à probabilidade de 

exposição ou, finalmente, à probabilidade de consequências.  

 Já do ponto de vista de Merz et al. (2014),  referente a segunda definição, o perigo 

representa a probabilidade e a intensidade das inundações; a exposição descreve os elementos 

em risco - por exemplo, as pessoas e seus ativos que podem ser afetados por inundações; e 

vulnerabilidade descreve a suscetibilidade ou propensão de elementos em risco a serem afetados 

adversamente. 

Segundo Klijn et al. (2015), a primeira definição (probabilidade × consequência) é 

preferida entre cientistas naturais, isto é, que se dedicam ao estudo da natureza, e engenheiros, 

que geralmente buscam uma redução da probabilidade de inundação por meio da proteção 

contra inundações e, portanto, precisam ser capazes de calcular riscos. Já a segunda definição, 

é preferida pelos cientistas sociais e planejadores, que geralmente consideram o perigo como 

um planejamento espacial. 

As consequências das inundações podem, em geral, ser classificadas em impactos diretos 

e indiretos (MERZ et al., 2010). As consequências diretas estão diretamente relacionadas à área 

e hora do evento de inundação, enquanto as indiretas são frequentemente associadas a 

consequências que ocorrem fora da área inundada ou após o evento de inundação. Ambos os 

tipos de impactos podem ser classificados em impactos tangíveis e intangíveis, assim, as 

consequências tangíveis referem-se a efeitos que podem ser monetizados e as consequências 

intangíveis referem-se a efeitos que são muito elusivos para quantificar ou mesmo monetizar 

(DE MOEL et al., 2015). 

Alguns exemplos para os diferentes tipos de danos são (ver Tabela 2.1): 

 

 

 

 

 

 

 



24 

 

 

Tabela 2.1 - Diferentes tipos de danos causados pelas inundações 

Tangível Intangível 

Direto - Residências 

- Ativos de capital e 

inventário 

- Interrupção de negócios 

(dentro da área inundada) 

- Veículos  

- Estradas, serviços públicos e 

infraestrutura de comunicação 

- Operações de evacuação e 

resgate 

- Reconstrução das defesas 

contra inundações 

- Custos de limpeza 

- Fatalidades 

- Lesões 

- Inconveniência e danos morais 

- Históricos e perdas culturais 

- Perdas ambientais 

 

 

 

Indireto - Danos às empresas fora da 

área inundada 

- Ajustes na produção e 

padrões de consumo fora da 

área inundada 

- Alojamento temporário para 

pessoas evacuadas 

- Perturbação social 

- Traumas psicológicos 

- Perda de confiança nas 

autoridades públicas 

 

Fonte: Adaptado de Jonkman et al (2008). 

 A divisão do dano em direto e indireto, bem como em tangível e intangível é comum, 

mas as interpretações e delineamentos do que é considerado um impacto direto e indireto 

diferem (JONKMAN et al., 2008).  

 Conclui-se, portanto, que o conceito de risco de inundação é usado de maneiras 

ligeiramente diferentes, por diferentes pesquisadores, bem como a compreensão no que 

concerne à impactos diretos e indiretos. Entretanto, independente das ligeiras diferenças que 

possam existir, a importância do gerenciamento desse risco é cada vez mais evidente. 

 As estatísticas mostram que a frequência de eventos hidrológicos, dos quais as 

inundações são predominantes, cresceu dramaticamente (MUNICH RE, 2017). O histograma 

de tendência dos desastres naturais do período de 1990 a 2019, obtido através do EM-DAT 

(2019) é apresentado na Figura 2.5. Observa-se, em especial, a tendência dos eventos de 

inundações, sendo notório que esse tipo de desastre é o mais comum. 
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Figura 2.5 -  Tendência dos desastres naturais no mundo 

 

Fonte: Adaptado de EM-DAT/CRED (2019). 

 Sob essa ótica, a necessidade de aprimoramento de métodos e técnicas de gerenciamento 

de risco ganha ainda mais importância quando se analisa a tendência dos desastres naturais no 

mundo e seus impactos em escala global.   

 Perante isto, o gerenciamento do risco de inundação possui um papel fundamental na 

implementação de estratégias para prevenir e mitigar as inundações por meio de decisões 

adequadas pelo governo (HUMBERTO et al., 2019). 

 O gerenciamento de riscos de inundação combina resultados, informações e 

recomendações das práticas de análise e avaliação de riscos, que são usadas como informações 

essenciais para a definição e priorização de medidas de redução de riscos (CASTILLO-

RODRÍGUEZ et al., 2014). 

 Nesse processo, todos os agentes envolvidos (por exemplo, projetistas, operadores, 

autoridades, partes interessadas, etc.) devem promover e alcançar uma visão integrada e ampla 

do gerenciamento de riscos em direção a uma boa governança de riscos de inundação, levando 

em consideração o contexto, os objetivos e as restrições inerente ao processo de gerenciamento 

de riscos de inundação (SPANCOLD, 2012).  

 Sob essa visão, Castillo-Rodríguez et al. (2014) destacam que a governança de riscos 

de inundação deve abranger, por exemplo, aspectos técnicos, sociais, culturais, econômicos, 

entre outros, relacionados ao desenvolvimento, priorização e aplicação de ações de mitigação 

de riscos para deve ser realizada antes, durante e após um evento de desastre de inundação. 
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 Sayers et al. (2015) alegam que abordagens de gerenciamento de inundações se 

desenvolveram em todo o mundo e, continuam a evoluir, em resposta a eventos de inundações, 

mudança de prioridades, aumento da complexidade da sociedade e demandas impostas ao 

gerente de inundações. 

Esse processo de gerenciamento de risco de inundação é contínuo, caracterizado por 

atividades repetidas, tais como, análise do risco de inundação, consideração de medidas e 

instrumentos de política para reduzir o risco, tomada de decisões políticas, implementação de 

medidas e instrumentos, monitoramento de seus efeitos, entre outros (FLOODSITE, 2009). 

Schröter et al. (2014) ressaltam que o gerenciamento de inundações é complexo e 

multifacetado, afetado por diferentes fatores. Para executar uma tarefa tão complexa, técnicas 

de tomada de decisões multicritério (MCDM) têm sido usadas, fornecendo aos tomadores de 

decisão uma estrutura sistemática para lidar com esses problemas (AHMADISHARAF; 

KALYANAPU; CHUNG, 2017). 

Sob essa perspectiva, pesquisadores, tomadores de decisão e profissionais fora da 

comunidade científica têm dado muita atenção na resolução de tais problemas com o uso de 

técnicas MCDM. Esse fato foi constatado através de uma revisão da literatura que teve o 

objetivo de identificar artigos que aplicam o MCDM a problemas relacionados à inundação, 

sendo possível concluir que o Analytical Hierarchy Process (AHP) é a ferramenta MCDM mais 

aplicada, seguido do Technique for Order Preference by Similarity to an Ideal Solution 

(TOPSIS), ao contrário do MAUT que tem sido negligenciado (DE BRITO e EVERS, 2016). 

O uso do termo negligenciado pelos autores é muito apropriado, visto que o MAUT é mais 

adequado a estudos de contextos probabilísticos envolvendo risco, embora seja percebido como 

uma abordagem de maior complexidade. De uma forma geral, tem se notado o uso de métodos 

mais fáceis, embora inadequados.  

Em face do exposto, percebe-se a importância do gerenciamento do risco de inundações, 

que pode ainda obter vantagens através do uso integrado de sistema de informações geográficas 

(SIG) e de metodologias MCDM/A (TANG et al., 2018). 

2.1.6 Sistemas de Informações Geográficas (SIG) 

Um sistema de informação geográfica (SIG), também conhecido como GIS (do inglês - 

Geographic Information System), é um sistema de informações baseado em computador que 

suporta captura, modelagem, manipulação, recuperação, análise e apresentação de dados 

espaciais (JOHNSON, 2009). 
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Segundo Kennedy (2013), as capacidades do SIG são tão abundantes quanto seus usos, 

de modo que uma descrição curta e significativa é impossível, contudo, ele aponta que a 

definição que pode ser encontrada em um dicionário é que um SIG é uma coleção organizada 

de hardware e software de computador, pessoas, dinheiro e infraestrutura organizacional que 

possibilita a aquisição e o armazenamento de dados geográficos e de atributos relacionados, 

para fins de recuperação, análise, síntese e exibição, a fim de promover a compreensão e auxiliar 

na tomada de decisão. 

Tendo em vista que os SIG podem processar dados espaciais, Meyer, Scheuer e Haase 

(2009) apontam que esta é uma ferramenta benéfica para lidar com dados espaciais sobre riscos 

de inundação (MEYER; SCHEUER; HAASE, 2009). 

O SIG fornece mapas de inundação que são um elemento crucial do gerenciamento de 

risco de inundação (GIGOVIĆ et al., 2017). Ele é capaz de modelar de forma integrada as 

condições naturais, incluindo clima, topografia, hidrologia e outras características sociais e 

econômicas (CHEN et al., 2015).  

Para Johnson (2009), olhar um mapa fornece conhecimento de onde as coisas estão, o que 

são e como elas se relacionam. Nesse sentido, Rincón, Khan e Armenakis (2018) afirmam que 

o mapeamento do risco de inundação com base no SIG e na análise de vários critérios é uma 

ferramenta valiosa para estimar as áreas de risco de inundação e ajudar os planejadores de 

recursos hídricos e os responsáveis pelas decisões a se concentrarem em áreas específicas, a 

fim de realizar uma avaliação mais detalhada do risco de inundação. 

Sob essa perspectiva, Luu e Von Meding (2018) afirmam que a incorporação da avaliação 

de risco de inundação em uma estrutura SIG tem sido aplicada em muitos estudos recentes, 

tanto em escala global, como regional e local. 

Chen, Yu e Khan (2010) afirmam que existe um interesse crescente em incorporar SIG a 

técnicas de MCDM devido às capacidades do SIG em lidar com uma ampla gama de dados de 

critérios de diferentes fontes. Segundo Qi, Qi e Altinakar (2013), a tomada de decisão 

convencional em gestão de inundações não leva em consideração a variabilidade espacial dos 

critérios de avaliação. 

A aplicação de técnicas de MCDM em problemas da vida real aumentou nos últimos anos, 

assim a necessidade de construir modelos de decisão avançados, com alta capacidade de suporte 

a tomada de decisões em uma ampla gama de aplicações, promove a integração de técnicas de 

MCDM com sistemas aplicáveis, incluindo sistemas de informações geográficas (JOZAGHI et 

al., 2018). 
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A combinação dos recursos SIG e MCDM é de grande importância na análise espacial 

multicritério. Por um lado, os SIG fornecem os recursos de aquisição, armazenamento, 

recuperação, manipulação e análise de dados para obter informações para a tomada de decisões, 

apresentando, contudo, capacidade limitada no que diz respeito à análise da estrutura de valor. 

Por outro lado, as técnicas do MCDM fornecem as ferramentas para agregar dados geográficos 

e as preferências do tomador de decisão em valor unidimensional ou utilidade de decisões 

alternativas (MALCZEWSKI, 1998). 

O MCDM baseado em SIG envolve um conjunto de unidades básicas definidas 

geograficamente e um conjunto de critérios de avaliação representados como atributos ou 

camadas do mapa. Com base em um esquema de classificação específico, informa uma decisão 

espacialmente complexa sobrepondo os mapas de critérios de acordo com os valores de atributo 

e as preferências do tomador de decisão usando um conjunto de pesos (CHEN; YU; KHAN, 

2010). 

Segundo Chang, Parvathinathan e Breeden (2008), uma das desvantagens da avaliação de 

inundações do SIG-MCDA é que a seleção de áreas de risco de inundação depende de alguma 

forma do julgamento de especialistas e pode ser sensível aos pesos dos fatores de decisão dos 

critérios. 

Rincón, Khan e Armenakis (2018) esclarecem que algumas das limitações de estudos que 

usam a abordagem de risco de inundação com vários critérios baseados em SIG incluem 

métodos de ponderação de critérios que não são apropriados ou, em alguns casos, não são 

utilizados. Além disso, o uso de critérios mais complexos ou o uso de critérios muito simples 

pode levar a mapas não confiáveis de risco de inundação.  

O modelo proposto busca inserir em sua análise recursos de geoprocessamento como 

ferramenta complementar para contribuir com o processo decisório. Nesse sentido, a principal 

diferença entre o estudo atual e outras pesquisas de inundação que utilizam técnicas MCDM e 

SIG é que o modelo proposto neste estudo fornece ao decisor uma medida de risco 

multidimensional, sob a visão da teoria da decisão, que forma um ordenamento em hierarquia 

de risco das zonas analisadas, sendo esta informação utilizada como input para o sistema de 

informação geográfica, visando contribuir assim para processo decisório e consequentemente 

para o processo de gerenciamento de risco de inundações. 
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2.2 Revisão da Literatura  

Esta seção apresenta a revisão bibliográfica referente a aspectos relacionados ao uso de 

métodos MCDM/A no contexto de gerenciamento de risco de inundações e a integração de 

técnicas MCDM/A e SIG. 

2.2.1 Uso de métodos MCDM/A no gerenciamento de risco de inundações 

Os métodos MCDM/A têm sido utilizados em muitos contextos de gerenciamento de 

risco. De Almeida et al. (2017), realizaram uma revisão sistemática da literatura onde 

identificaram tendências de pesquisa ao lidar com modelos multicritérios aplicados no 

gerenciamento de riscos.  

Nesse contexto, técnicas de MCDM são utilizadas para aplicações em diferentes áreas 

relacionadas ao gerenciamento de inundações, como por exemplo, para o ranqueamento de 

alternativas para mitigação de inundações (Brouwer e Van Ek, 2004; Chitsaz e Banihabib, 

2015; Mostafazadeh et al. 2017), avaliação de risco, vulnerabilidade e perigo simultaneamente 

(Zou et al. 2013; Li e Wu, 2018), capacidade de enfrentamento (Scheuer, Haase e Meyer, 2011; 

Haase, 2013; De Brito, Evers e Höllermann, 2017), controle de inundação de reservatório (Zhu 

et al. 2017; Zhu, Zhong e Sun, 2018), gerenciamento de emergência (Zhang et al., 2016). 

Ainda nesse sentido, são encontrados estudos que aplicam técnicas de MCDM em 

diferentes categorias, como no mapeamento de risco de inundação (Sinha et al. 2008;  Meyer, 

Scheuer e Haase, 2009; Fernández e Lutz, 2010; Chen, Yeh e Yu, 2011; Kourgialas e Karatzas, 

2011; Zou et al. 2013; Stefanidis e Stathis, 2013, Radmehr e Araghinejad, 2014, Lee, Jun e 

Chung, 2014), quantificação da vulnerabilidade ao risco de inundação (Jun et al. 2013; Lee, 

Jun e Chung, 2015), avaliação dos parâmetros de risco de inundação mais importantes (Dang, 

Babel e Luong, 2011)). 

De Brito e Evers (2016) apresentam em seu estudo uma revisão sistemática de artigos 

que aplicam MCDM/A a problemas relacionados a inundações. O estudo revela que os métodos 

clássicos do MCDM, como MAUT, foram negligenciados, tendo sido aplicado em menos de 

5% dos estudos observados. Por outro lado, quase metade dos artigos analisados utilizaram o 

AHP para obter os pesos dos critérios, por ser considerado um método relativamente fácil e 

flexível, exigindo menos habilidades do que outras ferramentas.  

A abordagem MAUT tem sido utilizada no contexto das inundações, como por exemplo, 

para o mapeamento de risco de inundação (Meyer et al., 2007, 2009; Kubal et al., 2009), decisão 
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de evacuação (Kailiponi, 2010), alternativas de adaptação (Loos e Rogers, 2016), avaliação de 

vulnerabilidade de pontes (Liu et al. 2018)). 

Existem várias abordagens que sugerem procedimentos multicritérios para avaliar, 

mapear e gerenciar a dimensão econômica, social e ambiental do risco de inundação de maneira 

integrada (Brouwer e Van Ek, 2004; Meyer, Scheuer e Haase, 2009; Scheuer, Haase e Meyer, 

2011; Ahmadisharaf, Kalyanapu e Chung, 2017, Da Silva et al. 2018; Liu et al. 2018; Da Silva 

et al, 2019)). 

A integração de outras dimensões têm sido abordadas em estudos voltados para o 

problema das inundações, como por exemplo, Bana e Costa, Da Silva e Correia (2004) 

consideraram as dimensões ambiental, social e técnica em seu trabalho. Humberto et al. (2019), 

propuseram uma modelagem multicritério para combater os riscos de inundações em áreas 

urbanas, considerando dimensões de consequência humana, social e financeira. Moghadas et 

al. (2019), realizaram uma avaliação da resiliência urbana a inundações considerando as 

dimensões social, econômico, institucional, infraestrutura, capital comunitário e ambiental. 

Portanto, pode-se encontrar na literatura uma ampla gama de estudos voltados para 

gerenciamento de risco de inundação fazendo a utilização técnicas MCDM, sendo esta uma 

demonstração de que há interesse dos pesquisadores em resolver problemas relacionados as 

inundações com o uso de técnicas de tomada de decisão multicritério. 

O presente estudo tem como diferencial a proposição de modelo multicritério de avaliação 

de risco, baseado na teoria da decisão e teoria da utilidade multiatributo (MAUT), tendo como 

objetivo a sua utilização como uma ferramenta de tomada de decisão, que pode auxiliar o 

gerenciamento de risco de inundações em áreas urbanas. 

2.2.2 Integração de técnicas MCDM e SIG no contexto de risco de inundação 

Os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) são ferramentas úteis, pois gerenciam grande 

quantidade de dados envolvidos na análise de decisão com vários critérios (FERNÁNDEZ; 

LUTZ, 2010). 

 A combinação de SIG com MCDM tem sido usada por alguns pesquisadores na análise 

de desastres naturais (KARLSSON et al.; 2017; PALCHAUDHUR; BISWAS, 2016; 

NYIMBILI; ERDEN, 2018; ARABAMERI et al., 2019b). 

 A incorporação da avaliação de risco de inundação em uma estrutura SIG tem sido 

aplicada em escalas global, regional e local em muitos estudos recentes (LUU; VON MEDING, 

2018).   
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 Malczewski (2006) realizou uma revisão de literatura e encontrou 319 artigos SIG-

MCDA publicados entre 1990 e 2004, contemplando uma grande variedade de aplicações e 

problemas de decisão, como por exemplo, na área de desastres naturais, foram identificados 

estudos para problemas de decisão como adequação da terra e avaliação do cenário. 

 Muitos estudos aplicam técnicas de MCDM e SIG em diferentes categorias de 

gerenciamento de inundações, como o zoneamento de risco de inundação (Kourgialas e 

Karatzas, 2011; Stefanidis e Stathis, 2013; Radmehr e Araghinejad, 2014), mapeamento de 

risco de inundação (Sinha et al. 2008; Meyer, Scheuer e Haase, 2009), avaliação de risco de 

inundação (Lee, Jun e Chung, 2015), análise de vulnerabilidade a inundações (Radmehr e 

Araghinejad, 2015), priorização de estratégias de mitigação de inundações (Bana e Costa; Da 

Silva; Correia, 2004; Chitsaz e Banihabib, 2015), avaliação integrada de cenários de 

gerenciamento de inundações a longo prazo (Brouwer e Van Ek, 2004), seleção de locais de 

medidas de mitigação de inundações (Ahmadisharaf, Tajrishy e Alamdari, 2016; Ahmadisharaf 

et al. 2015b). 

 A diversidade de aplicações nesses estudos é ampla, como por exemplo, para seleção de 

locais de barragens (Jozaghi et al. 2018), seleção do local das bacias de detenção 

(Ahmadisharaf,  Tajrishy e Alamdari, 2016), seleção de áreas mais adequadas para recarga 

artificial de águas subterrâneas (Nasiri et al. 2013), identificação de possíveis zonas de risco de 

inundação (Fernández e Lutz, 2010; Rahmati, Zeinivand e Besharat, 2016; Souissi et al. 2019; 

Arabameri et al. 2019a), seleção de alternativas de gestão de inundações (Ahmadisharaf, 

Kalyanapu e Chung, 2016; Ahmadisharaf; Kalyanapu; Chung, 2015), entre outros. 

 Fernández e Lutz (2010) desenvolveram um zoneamento de risco de inundação urbana 

auxiliado por SIG em duas cidades com aplicação de análise de decisão multicritério, 

identificando através do mapa gerado que os bairros localizados perto dos principais sistemas 

de descarga que estão em perigo. 

 Lin, Wu e Liang, (2019) propuseram um framework SIG-MCDM para prever a 

suscetibilidade das cidades às inundações pluviais e apontam que o uso dessas ferramentas é 

adequado para ambientes com poucos dados em que é difícil aplicar modelos hidráulicos e 

métodos de aprendizado de máquina. 

A principal diferença entre o presente estudo e os demais trabalhos voltados para 

problemas de inundação que combinam SIG e MCDM é que neste estudo, é proposto um 

modelo de decisão multicritério baseado na teoria da utilidade multiatributo para a análise de 

riscos de inundação em áreas urbanas, considerando dimensões de consequências humana, 
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econômica e social, no qual as medidas de risco formam uma hierarquia decrescente de risco 

das alternativas consideradas, sendo essa informação utilizada como entrada no SIG, visando o 

seu subsídio para o processo decisório. 

2.3 Síntese do Estado da Arte e Posicionamento deste Trabalho 

O uso de métodos de tomada de decisão multicritério (MCDM) para problemas 

relacionados a inundações têm se disseminados no mundo, com uma ampla gama de aplicações, 

como por exemplo, classificação de alternativas para mitigação de inundações, avaliação de 

risco, vulnerabilidade, perigo, suscetibilidade, capacidade de enfrentamento, controle de 

inundação de reservatórios, entre outros. 

Diversos métodos MCDM têm sido utilizados para esse tipo de problema, sejam eles 

compensatórios ou não compensatórios. De Brito e Evers (2016) conduziram uma revisão 

sistemática da literatura e verificaram que o AHP é o método mais utilizado em todas as áreas 

de aplicação voltadas para o gerenciamento de risco de inundação, uma vez que é considerado 

um método com estrutura direta, flexível e facilmente compreensível, enquanto que o MAUT 

tem sido ignorado, apresentando um pequeno número de aplicações distribuídas em poucas 

áreas. 

Nesse sentido, uma lacuna presente em estudos relacionados a inundações pode ser 

apontada, que se refere ao pequeno número de estudos que realizam análise de incerteza, 

juntamente com as probabilidades de ocorrência associadas. Assim, o presente trabalho procura 

preencher esta lacuna, tendo em vista que o modelo proposto contribui para o estado da arte 

considerando aspectos probabilísticos, isto é, inserindo uma abordagem probabilística na 

modelagem de riscos com vários atributos, integrando, assim, as abordagens MAUT e Teoria 

da Decisão, em uma metodologia dividida em 9 etapas.  

Vale salientar também que vários métodos citados na literatura apresentam aplicações 

eficientes sob uma análise unidimensional, todavia, para o contexto de gestão pública das 

inundações, a análise multidimensional é uma proposta a mais que objetiva fornecer uma 

melhor contribuição para a gestão dos recursos (HUMBERTO et al., 2019). 

Nesse contexto, este estudo propõe um modelo multicritério para gerenciar os riscos de 

inundações em áreas urbanas, com base nas preferências do tomador de decisão pela Teoria da 

Utilidade e na consideração de dimensões de consequência social, econômica e humana. 

A análise multidimensional de risco enriquece esse estudo, uma vez que permite ao 

decisor ter uma visão mais realista e abrangente do conjunto de possíveis consequências. Além 
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disso, o estudo utiliza o MAUT para caracterização matemática da incerteza, uma vez que se 

trata de um contexto probabilístico. 

De acordo com De Almeida (2011, 2013), na etapa de modelagem probabilística, as 

incertezas são inseridas dentro da estrutura axiomática possibilitando uma abordagem mais 

consistente com relação à aplicação do MAUT em problemas de decisão multicritério sob 

situações de incerteza. Esta etapa da modelagem probabilística é um complemento à 

modelagem de preferências do decisor. 

Como resultado final do modelo proposto, é fornecida uma medida de risco 

multidimensional, que apresenta uma priorização de risco das zonas analisadas, que cabe como 

input para o processo de gerenciamento de risco. 

Desta forma, verifica-se a importância deste trabalho na proposição de um modelo de 

decisão multicritério baseado na teoria da utilidade multiatributo para a análise de riscos de 

inundações em áreas urbanas. 
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3 METODOLOGIA   

 

Neste capítulo, descreve-se a metodologia utilizada. 

3.1 Descrição do problema 

As inundações urbanas são um tipo comum de risco natural provocado por chuvas 

intensas, que podem causar impactos em estradas, edifícios e infraestrutura, interrompendo 

subsequentemente o transporte, a transmissão de energia e outros sistemas críticos de 

infraestrutura urbana, danificando propriedades e ameaçando a vida das pessoas (LIN; WU; 

LIANG, 2019). 

Tendo em vista os impactos advindos das inundações, o gerenciamento desse risco se 

torna essencial. Nesse sentido, a adoção de medidas preventivas e mitigadoras exige uma 

alocação de recursos que muitas vezes são escassos. 

Diante disso, é importante que a alocação de recursos disponíveis seja realizada para as 

alternativas mais críticas. Para isso, uma alocação racional de investimentos deve ser realizada 

por meio da consideração de diversos aspectos, tais como econômico, operacional, 

características geológicas, geográficas e climatológicas, políticos, sociais, entre outros. 

Posto isso, uma análise unidimensional pode não ser a melhor maneira de abordar os 

problemas relacionados as inundações, pois várias dimensões de risco podem ser afetadas. 

Assim, uma análise multidimensional é necessária, a fim de considerar aspectos econômicos, 

sociais e humanos.  

As abordagens MCDM foram aplicadas com sucesso, desde meados dos anos 90, a fim 

de selecionar as melhores estratégias para a mitigação do risco de inundação, ajudando a 

otimizar a alocação de recursos disponíveis (DE BRITO; EVERS, 2016). 

Nesse contexto, as técnicas MCDM são aplicadas a estudos que se concentram na seleção 

de medidas tradicionais de engenharia para reduzir o risco de inundações (Chitsaz e Banihabib, 

2015;  Mostafazadeh et al. 2017), mas também em opções não estruturais, como o 

desenvolvimento de planos de evacuação, aplicação de códigos de construção e esquemas de 

seguro (Zagonari e Rossi, 2013; Chitsaz e Banihabib, 2015).  

Análises integrando técnicas MCDM e SIG têm sido utilizadas também, auxiliando a 

priorização de áreas para alocação de recursos disponíveis (por exemplo, Wang et al., 2011; 

Ouma e Tateishi, 2014). A combinação dessas técnicas é de grande relevância na análise 
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espacial multicritério, de tal forma que o SIG fornece mapas de inundação que são um elemento 

crucial para o gerenciamento de risco de inundação. 

Portanto, o modelo proposto visa contribuir para o desenvolvimento da gestão de risco de 

inundações urbanas, com a proposição de um modelo de avaliação multidimensional, 

possibilitando ao tomador de decisão ter acesso a uma ampla gama de informações. 

Adicionalmente, o modelo aplicará uma análise espacial usando técnicas de SIG, bem como 

uma visualização gráfica dos riscos, a fim de que todos os atores entendam corretamente as 

particularidades do problema de decisão. 

3.2 Descrição do Modelo 

Esta seção apresenta o modelo multicritério de apoio a decisão aplicado para priorizar o risco 

de inundações em áreas urbanas. 

 Neste contexto, a Teoria da Utilidade Multiatributo (MAUT) é adequada ao contexto de 

risco, visto que fornece uma estrutura axiomática sólida e consistente para a decisão 

multicritério com a incorporação de elementos probabilísticos para a caracterização matemática 

da incerteza (HUMBERTO et al., 2019). 

 O modelo se baseou na Teoria da Decisão e o procedimento para construção do modelo 

proposto teve como base as 12 etapas apresentadas em De Almeida (2013) e De Almeida et al. 

(2015). Com base nas 12 etapas, foi possível estruturar o modelo proposto, sendo este 

organizado em 9 etapas, que são os passos que o decisor deve construir em conjunto com o 

analista e os especialistas, afim de priorizar o risco a partir de uma análise probabilística. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



36 

 

 

Figura 3.1 -  Modelo proposto para priorizar o risco de inundações em áreas urbanas 

 

Fonte: Adaptado de Humberto et al. (2019). 

Etapa 1 – Caracterizar decisor(es) e outros atores 

A primeira etapa consiste na identificação do(s) decisor(es) do processo. A gestão 

integrada de risco de inundações urbanas é uma intervenção multidisciplinar e multissetorial 



37 

 

 

que está sob a responsabilidade de diversos organismos governamentais e não-governamentais 

(JHA; BLOCH; LAMOND, 2012). 

Nesse contexto, o modelo exige que o problema seja estruturado adequadamente e 

sustentado pelas seguintes premissas: 

a) Os atores envolvidos desempenham papéis bem definidos e não conflitantes, 

contribuindo para aumentar a confiabilidade do processo de tomada de decisão; 

b) Diante da interação do decisor com outros atores, são esclarecidos quais objetivos 

serão alcançados através da resolução do processo. Adicionalmente, o decisor 

delimita estrategicamente a área urbana para a qual os riscos de inundação devem 

ser avaliados.  

c) Analistas e especialistas contribuem fornecendo informações factuais para o 

decisor, a fim de que ele tenha uma compreensão mais completa da natureza 

multidimensional do ambiente envolvido quando envolvido no gerenciamento de 

riscos de inundação em uma área urbana. 

Nesse sentido, o contexto indica que o decisor seja um gestor público que possua bom 

conhecimento acerca do risco das inundações, bem como sobre as políticas de controle e 

prevenção. Ele representa a administração local e é responsável pela tomada de decisão e sua 

implementação. Seu papel é extremamente importante durante o processo, pois fornece 

informações preferenciais (escolhas probabilísticas e julgamentos) que serão usadas para atingir 

os objetivos da organização. 

Outros atores podem estar envolvidos no processo, como por exemplo, especialistas que 

forneçam informações factuais sobre o problema, e a presença de um analista que conduza o 

problema.  

O contexto indica que o especialista seja um profissional experiente e com conhecimento 

técnico/científico a respeito ao problema tratado. No âmbito analisado, esse ator pode ser um 

representante de órgãos de defesa civil e gestão de recursos hídricos. Sendo assim, o especialista 

deve ter competência para explicitar seu conhecimento sobre o comportamento do estado da 

natureza através de uma distribuição de probabilidade a priori, bem como sobre as funções 

consequência para cada uma das dimensões analisadas.  

A interação constante entre a analista e o decisor é importante com o intuito de promover 

um processo de aprendizado, cujos benefícios se estenderão em todo o processo de gestão e 

mitigação de inundações. 
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Etapa 2 – Identificar os objetivos 

Como objetivo geral, o decisor visa gerenciar o risco de inundações em áreas urbanas. 

Esse objetivo central pode ser alcançado por intermédio de objetivos-meio, como adoção de 

obras de engenharia, desenvolvimento de planos de defesa civil, planejamento de uso do solo, 

gerenciamento de zoneamento, educação ambiental, entre outros. 

Etapa 3 – Determinar os critérios 

O modelo de decisão multicritério proposto é baseado na teoria da utilidade multiatributo, 

e em MAUT, os critérios são chamados como atributos. 

Nesse sentido, na etapa 3 são definidos os atributos que devem representar os objetivos 

explicitados na etapa 2. A proposta deste modelo procura avaliar riscos considerando três 

dimensões no gerenciamento de riscos de inundação: dimensão humana (h), dimensão 

econômica (e) e dimensão social (s). 

O impacto sobre os humanos tem sido muito estudado ao longo dos anos. Nesse sentido, 

Jonkman; Vrijling; Vrouwenvelder (2008) focaram seus estudos em métodos para estimar as 

perdas de vida devido à inundação. Penning-Rowsell et al. (2005) descreveram uma 

metodologia para estimar o provável número anual de mortes / lesões devido a inundações. 

O impacto econômico também tem sido muito estudado. Neste contexto, Jonkman et al. 

(2008) apresentaram um modelo hidrodinâmico-econômico integrado, usado na Holanda para 

estimar os danos econômicos resultantes de grandes inundações. Koks et al. (2015) 

apresentaram um modelo integrado de risco de inundação direto e indireto para eventos de 

inundação de pequena e grande escala, permitindo modelagem dinâmica das perdas econômicas 

totais de um evento de inundação. 

O impacto social também apresenta grande relevância no contexto de inundações. Da 

Silva et al. (2019) apresentam um esquema de possíveis formas de dano em áreas urbanas 

causadas por inundações resultantes de mudanças climáticas, apontando como uma das 

consequências o aumento do número de desabrigados. Dependendo da magnitude do evento de 

inundação, danos podem ser causados aos domicílios, levando as pessoas a perderem suas 

residências. 

A seguir são descritas as dimensões de consequência consideradas (ver Figura 3.2):  

Na dimensão humana, leva-se em consideração o impacto às vítimas decorrentes de um 

evento extremo. A estimativa é fornecida com base no número de pessoas mortas. 
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Na dimensão econômica, leva-se em conta os prejuízos monetários advindos de um 

evento de inundação. Para a estimativa das consequências são considerados os custos de 

reparação de danos causados por inundações na forma de um orçamento de restauração. 

Na dimensão social, é considerado o impacto aos indivíduos cuja habitação foi afetada 

por dano ou ameaça de dano e que necessita de abrigo provido pelo governo. A estimativa de 

consequências é fornecida com base no número de pessoas desabrigadas. 

Figura 3.2 - Dimensões de consequência do modelo proposto 

 

Fonte: A Autora (2020). 

 Para a análise das consequências, serão utilizados elementos da teoria da decisão, no 

qual o estado da natureza é representado por “θ”, expressando a incerteza associada ao 

problema, onde “A” representa o conjunto de todas as ações possíveis consideradas e “c” 

representa as consequências.  

Etapa 4 – Delimitar espaço de ações e problemática 

Essa etapa compreende a abordagem de três tópicos: 

a) Estabelecer a estrutura do conjunto de alternativas:  

O conjunto de alternativas do problema deve ser composto por categorias de uso e 

ocupação do solo, divisão geográfica, padrões de homogeneidade ou outra forma 

estabelecida pelo decisor para a classificação das alternativas no contexto de decisão. 
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Além disso, informações factuais fornecidas por especialistas ou analistas podem exigir 

uma delimitação personalizada do conjunto A.  

b) Gerar alternativas:  

Tendo em vista as divisões em categorias de uso e ocupação do solo, estas são 

normalmente definidas pelo governo local, que possui conhecimento do que é mais 

adequado para cada área da cidade. A título de exemplo, o território municipal pode ser 

dividido em zonas que podem ser residenciais, comerciais, industriais ou mistas. Zonas 

residenciais permitem a ocupação do solo urbano somente para uso residencial, zonas 

comerciais apenas para uso comercial e zonas industriais apenas para uso industrial. 

Zonas mistas permitem o uso de residencial e comercial (e eventualmente o industrial 

de baixa incomodidade) do terreno. 

c) Estabelecer a problemática a ser aplicada a este conjunto:  

Tendo em vista a necessidade de priorização de risco de inundações em áreas urbanas, 

a problemática mais adequada é a de ordenação, de acordo com a classificação dada por 

De Almeida (2013), que tem como objetivo ordenar as ações. 

Etapa 5 – Identificar fatores não controlados 

No problema em questão, as variáveis são consideradas de natureza probabilística, de 

modo que os estados da natureza influenciam nos valores das consequências. 

Para garantir que o dano potencial causado pelas inundações seja medido corretamente, é 

necessário que o modelo incorpore o regime hidrológico local em sua estrutura axiomática, uma 

vez que a forte precipitação é o fator que desencadeia um evento extremo. 

Tendo em vista que as inundações são provocadas por intermédio de precipitações, que 

não apresentam um padrão de comportamento e nem são controladas pela ação humana, devem 

ser consideradas como um fator não controlado pelo decisor. 

Como parâmetro hidrológico mais significativo, a lâmina d’água compreenderá o fator-

chave para definição dos cenários do modelo, representando, portanto, o estado da natureza θ. 

Portanto, fica em evidência a necessidade de expressar probabilisticamente o 

comportamento de θ. Nesse sentido, o especialista deve auxiliar o decisor em uma análise 

frequentista, ajustando séries históricas de inundação em uma FDP apropriada, representada no 

modelo pela notação “𝛱”.  

A análise de previsão para ocorrência de inundações é amplamente discutida na literatura. 

Martins e Stedinger (2000) afirmam que a distribuição generalizada de valores extremos (GEV) 
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é amplamente aplicada para modelar extremos de processos hidrológicos, incluindo 

inundações, chuvas, velocidades do vento, altura das ondas e outros máximos. Nessa 

perspectiva, Salinas et al. (2014) destacam que em muitos países europeus, a distribuição GEV 

é recomendada para fornecer o melhor ajuste para dados de inundação. Por outro lado, Esteves 

(2013) aponta que outras distribuições de probabilidade podem mostrar um melhor ajuste para 

alguns conjuntos de dados. 

Nesse contexto, considera-se no modelo que a qualidade do ajuste da GEV é um 

parâmetro adequado para previsão de inundações ao analisar o impacto hidrológico em um 

sistema urbano.  

A função densidade de probabilidade para a GEV é um modelo flexível de três parâmetros 

que combina as distribuições de valor extremo máximo de Gumbel, Fréchet e Weibull. A GEV 

possui a seguinte FDP (PARCHURE; GEDAM, 2019): 

𝑓(𝑥) = {
1

𝜎
exp (−(1 + 𝑘𝑧)−

1

𝑘)(1 + 𝑘𝑧)−1−
1

𝑘            𝑘 ≠ 0 

𝑓(𝑥) =
1

𝜎
 exp (−𝑧 − exp(−𝑧))            𝑘 = 0 

(3. 1) 

  Onde 𝑧 ≡
𝑥−𝜇

𝜎
 , e 𝑘, 𝜎 e 𝜇 são os parâmetros de forma, escala e localização, 

respectivamente. 

A escala deve ser positiva (𝜎 > 0), a forma e a localização podem assumir qualquer valor 

real. O intervalo de definição da distribuição GEV depende de k: 

1 + 𝑘
𝑥−𝜇

𝜎
> 0         para 𝑘 ≠ 0 

−∞ < 𝑥 < +∞       para 𝑘 = 0 
(3. 2) 

Vários valores do parâmetro forma (k) produzem as distribuições de valores extremos 

tipo I, II e III. Especificamente, os três casos k = 0, k > 0 e k < 0 correspondem às distribuições 

de Gumbel, Fréchet e "reverso" de Weibull. Logo, ao ajustar a distribuição GEV aos dados da 

amostra, o sinal do parâmetro de forma k geralmente indica qual dos três modelos melhor 

descreve o processo aleatório com o qual você está lidando. 

Portanto, o GEV combina três distribuições mais simples em uma única forma, 

permitindo uma faixa contínua de formas possíveis que inclui as três distribuições mais simples. 

Assim, a distribuição generalizada de valores extremos nos permite “deixar os dados 

decidirem” qual distribuição é apropriada (CURTO; CASTELL; DEL MORAL, 2016). 
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Esta função é uma base para definir cenários de perigo. Cada cenário, indicado aqui por 

θi, deverá ser modelado como um estado da natureza θ no problema de decisão. Sendo assim, 

os cenários de perigo correspondem a manifestações perceptíveis de θ no sistema urbano. 

A Tabela 3.1 apresenta os cenários adotados no modelo, suas descrições e as 

probabilidades a priori  (θi) correspondentes. Os cenários adotados podem ser descritos através 

de estágios, que traduzem os níveis de severidade das inundações, que os gerentes de 

emergência e as agências de água no mundo geralmente classificam. 

A fim de apoiar a solução do problema, a modelagem dos cenários é realizada pelo 

especialista, que utiliza sua experiência para estabelecer os parâmetros de lâmina d’água, 

denotados por la e lb, sendo estes considerados os limites entre os cenários de perigo. 

Portanto, cada cenário de inundação é modelado fazendo uso de faixas de lâminas d´água 

e através de considerações sobre as características locais do regime de chuvas e suas 

particularidades (ver Figura 3.3). 

Figura 3.3 – Construção dos cenários 

 

Fonte: A Autora (2020). 

A partir desse ponto é possível quantificar a probabilidade de cada cenário ocorrer, isto 

é, as probabilidades a priori, denotadas por π (θi), para cenários definido. Portanto, as 

probabilidades a priori são a representação da chance de que uma determinada quantidade de 

precipitação gerar uma inundação com um determinado nível de severidade.  

Como descrito anteriormente, elas são obtidas a partir do estabelecimento das lâminas 

d’água pelo especialista e com auxílio de uma FDP. Assim, as probabilidades a priori são 
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geradas a partir do tratamento estatístico de dados locais de precipitação, portanto, a não 

ocorrência de precipitação não é levada em consideração. 

Tabela 3.1 – Descrição dos cenários de perigo do modelo proposto 

Cenário de perigo 

(θi) 
Descrição 

Probabilidade 

a-priori  (θi) 

1 

Estágio de 

vigilância e atenção 

 

Ocorrência chuva fraca a moderada. O perigo não é alarmante, 

contudo, as inundações causam transtornos. Os operadores 

realizam monitoramento das condições meteorológicas, mantendo 

comunicação com os órgãos municipais que atuam nas situações de 

chuva, caso necessário. Danos as edificações são sentidos, com 

crescente exposição da população. 

(1) = Π < la 

2 

Estágio de alerta 

 

Ocorrência de chuva forte, ocasionalmente muito forte, podendo 

causar a obstrução de rotas de tráfego urbano e transtornos 

generalizados em uma ou mais regiões da cidade. Nesta situação as 

equipes emergenciais já estão atuando. Danos às condições sociais 

e econômicas são consideráveis, além de grande exposição da 

população.  

(2) = la < Π < lb 

3 

Estágio de crise 

 

Ocorrência de chuvas muito fortes, com múltiplos alagamentos e 

deslizamentos, transtornos generalizados na maioria das regiões da 

cidade. Nesta situação as equipes emergenciais atuam, podendo 

não ser suficiente para atender as demandas. Danos em edificações 

são exacerbados, com grande exposição da população, e 

possivelmente, com alto impacto humano. Condições operacionais 

permitem a administração pública decretar estado de calamidade. 

(3) = Π > lb 

Fonte: A Autora (2020). 

Etapa 6 – Efetuar modelagem de preferências 

A estrutura mais adequada para representar às preferências do decisor é a estrutura (P, I), 

dado que o decisor consegue identificar relações de preferência e indiferença entre os pares de 

consequências. A estrutura (P, I) permite a obtenção de uma pré-ordem completa entre os 

elementos de um conjunto e se enquadra a maioria dos métodos de critério único de síntese.  

Nesse sentido, essa modelagem compreende dois aspectos que devem ser observados: 

a) Não há incomparabilidade, isto é, todas as alternativas podem ser comparadas entre 

si; 

b) Adota-se uma percepção de racionalidade compensatória do decisor acerca dos 

desempenhos entre os critérios. Isso significa que o decisor, ao avaliar as alternativas, 

considera os tradeoffs entre os critérios.  

De posse de tais características já foi possível restringir a lista de possíveis métodos a 

serem utilizados. Diante disto, o método escolhido para execução das etapas seguintes, tendo 
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em vista as considerações apresentadas, levam a aplicação da Teoria da Utilidade Multiatributo 

(MAUT). Adicionalmente, serão aplicados elementos da Teoria da Decisão. 

Etapa 7 – Efetuar avaliação intracritério 

O método selecionado na etapa 6 faz parte dos métodos de critério único de síntese. Assim 

a avaliação intracritério consiste na elicitação da função utilidade para cada atributo.  

Dentro desse contexto, é necessário que seja realizada a normalização dos valores do 

conjunto de consequências, deixando-os numa escala intervalar, na qual o desempenho da pior 

alternativa recebe valor igual a 0 e da melhor alternativa recebe o valor igual a 1, onde todos os 

desempenhos intermédios recebem um valor entre 0 e 1.  

Na avaliação intracritério, isto é, quando se subdivide a avaliação da função utilidade “U” 

em partes, ajustes de curvas que representam as preferências do decisor com relação às 

dimensões de consequências consideradas no modelo (funções utilidade unidimensionais) são 

realizados. Estes ajustes consideram a atitude de risco de um indivíduo, que pode se apresentar 

propenso, avesso ou neutro ao risco para uma determinada situação em cada dos atributos 

analisados. Estas hipóteses associadas ao comportamento do decisor são mutualmente 

exclusivas e coletivas exaustivas quando aplicadas para qualquer loteria (KEENEY e RAIFFA, 

1976). 

Na avaliação intracritério, a definição das funções consequência também é necessária, 

haja vista que a função de perda combina a função consequência e a função utilidade destas 

consequências. Assim, considerações distintas são estabelecidas para a definição da função 

consequência em cada um dos atributos. Portanto, na ocorrência de um evento de inundação, 

uma avaliação probabilística das consequências em cada dimensão é necessária, na qual 

determina as funções de probabilidade da consequência, ou seja, determina a probabilidade de 

se obter uma dada consequência (c) dado que ocorreu um cenário (θ) em uma zona (Zn), que é 

representado por P(c|θ, Zn). 

Nesse sentido, a independência entre as variáveis aleatórias das consequências é um ponto 

importante, uma vez que os métodos compensatórios, como o MAUT, realizam uma agregação 

de desempenho entre dimensões de riscos em uma medida única de risco e precisam determinar 

as probabilidades conjuntas das dimensões analisadas.  

Nesse estudo, avaliam-se os riscos de inundações em áreas urbanas, considerando as 

consequências nas dimensões de impactos humana, social e econômica de maneira aleatória e 

independente. A título de exemplo, as consequências advindas de um evento de chuvas fortes, 
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em uma zona com grande ocupação de áreas ribeirinhas, podem apresentar forte impacto social 

haja vista que as pessoas devem deixar suas casas, médio impacto econômico às construções e 

pequeno impacto humano, caso existam sistemas de alerta a inundações, abrigos ou equipes de 

resgate. 

Portanto, o modelo considera que as funções consequência nas dimensões consideradas 

não tenham correlação significativa para que possam ser estimadas isoladamente. De forma 

geral, o estado da natureza afeta as dimensões de forma aleatória e independente. 

Assim, os analistas e especialistas apoiam o decisor buscando estimar P(c|θ, 𝑍𝑛) como 

FDPs. A análise estatística adiciona o aspecto da incerteza de forma coerente. A incerteza é 

inerente à análise de risco, enquanto os FDPs são estimativas representativas dessas 

probabilidades. 

Diante das considerações, foram obtidas as FDPs das dimensões de impactos humana, 

econômica e social, como mostrado a seguir: 

 Função probabilidade da dimensão humana - 𝑃(𝑐ℎ(𝑙)|𝜃𝑖, 𝑍𝑛) 

A consequência humana será mensurada pelo número de pessoas mortas em cada zona de 

estudo, tendo em vista a que vulnerabilidade e exposição de áreas urbanas juntamente com altos 

níveis de severidade de inundação podem levar a fatalidades. 

Nesse sentido, o número de pessoas que podem morrer pode ser modelado como um 

processo de Poisson. Assim, a probabilidade de um número de pessoas morrer é dada por:  

𝑃(𝑐ℎ(𝑙)|𝜃𝑖, 𝑍𝑛)  =  
(𝜆ℎ(𝑙))𝑐ℎ(𝑙)

𝑐ℎ(𝑙)!
𝑒−𝜆ℎ(𝑙)  

(3. 3) 

 

onde ch(l) é o número de pessoas mortas em função da lâmina d’água e λh(l) é o número 

médio de pessoas mortas por área, considerando a extensão geográfica do conjunto A, em 

função da lâmina d’água quando ocorre um cenário de chuva.  

De acordo com Doane e Seward (2014), para se usar a distribuição de Poisson, os eventos 

devem ocorrer aleatória e independentemente (cada ocorrência do evento não afeta a 

probabilidade de outros eventos ocorrerem) no espaço ou em tempo contínuo. Esse modelo tem 

somente um parâmetro denotado por λ, o qual representa o número médio de eventos por 

unidade de tempo (minuto ou hora) ou espaço (metros quadrados ou quilômetros lineares). 

Além disso, as distribuições de Poisson são sempre assimétricas à direita (cauda direita longa), 

mas se tornam menos assimétricas e mais em forma de sino conforme o valor de λ aumenta. 
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Diante dessas considerações, a distribuição de Poisson se mostra uma representação útil 

para medir os danos aos seres humanos. 

Os impactos sobre a dimensão humana dependem de vários fatores, como a profundidade 

que a água alcança, a velocidade do fluxo, as características da zona, se há sistema de alerta a 

inundações, se as pessoas conseguem evacuar ou são resgatadas, entre outros. 

De acordo com o National Weather Service (2019), apenas seis polegadas (152,4 mm) de 

água de inundação em movimento rápido podem derrubar um adulto. Além disso, são 

necessários apenas dois pés (609,6 mm) de água para transportar a maioria dos veículos. Isso 

inclui pickups e SUVs.  

Mais da metade de todos os afogamentos relacionados a esse desastre natural ocorrem 

quando um veículo é conduzido pelas águas de inundação perigosas, além disso, a porcentagem 

de mortes relacionadas a entrar nas águas de inundação também é alta, uma vez que as pessoas 

subestimam a força e o poder da água (NATIONAL WEATHER SERVICE, 2019).  

 Função probabilidade da dimensão econômica - 𝑃(𝑐𝑒(𝑙)|𝜃𝑖 , 𝑍𝑛) 

 Se o estado da natureza acontece, é considerado a fim de simplificação que 

consequências ocorrem na dimensão econômica. As consequências econômicas podem ser 

estimadas por meio dos custos de reparação.  

 Segundo Nascimento et al. (2007), os danos físicos causados em uma construção que 

foi inundada podem ser estimados por meio da avaliação de seus custos de reparo na forma de 

um orçamento de restauração. Nesse sentido, os autores apontam que os danos físicos fazem 

parte dos danos diretos, isto é, aqueles que resultam do contato direto das águas da inundação 

com imóveis residenciais, comerciais e públicos e estão relacionados à deterioração física 

dessas propriedades.  

 A função de densidade de probabilidade log-normal pode ser utilizada para o cálculo da 

função consequência econômica, sendo expressa por: 

𝑃(𝑐e(𝑙)|𝜃𝑖 , 𝑍𝑛) =  
1

𝑐𝑒(𝑙)𝜎√2𝜋
𝑒

−[
(𝑙𝑛𝑐𝑒(𝑙)−𝜇)2

2𝜎2 ]
 para 𝑐𝑒(𝑙)  > 0 

(3. 4) 

Onde 𝑐e(𝑙) é o custo de reparação do dano em função da lâmina d’água as edificações de uma 

zona, 𝜇 é a média do custo e 𝜎 representa o desvio padrão do custo. 

 De acordo com Chou, Yang  e Chong (2009), as distribuições normais, log-normal e 

beta são as mais comumente usadas para especificar o custo, pois o custo de projeto só pode ser 

positivo (CHOU; YANG; CHONG, 2009). Wall (1997) ressalta que há duas visões dominantes 
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na literatura sobre a questão de qual forma de distribuição estatística (a beta ou a log-normal) é 

mais apropriada para representar os dados de custo dos edifícios, apontando em seu trabalho 

que a distribuição log-normal representa melhor os dados de custo britânicos de construção do 

que a distribuição beta. 

 Tendo em vista que a distribuição log-normal é sempre positiva e as estimativas de custo 

são sempre valores positivos, então esta distribuição se mostra adequada. 

 Função probabilidade da dimensão social - 𝑃(𝑐𝑠(𝑙)|𝜃𝑖 , 𝑍𝑛) 

 Se o estado da natureza acontece, é considerado que consequências ocorrem na 

dimensão social. As consequências sociais podem ser estimadas pelo número de desabrigados, 

que de acordo com o glossário de defesa civil, estudos de riscos e medicina de desastres 

elaborado por Castro em 1998, corresponde a desalojado ou pessoa cuja habitação foi afetada 

por dano ou ameaça de dano e que necessita de abrigo provido pelo Sistema. 

 De forma similar a função consequência humana, a probabilidade de um número de 

pessoas ficarem desabrigadas é dada por:  

𝑃(𝑐𝑠(𝑙)|𝜃𝑖, 𝑍𝑛)  =  
(𝜆𝑠(𝑙))𝑐𝑠(𝑙)

𝑐𝑠(𝑙)!
𝑒−𝜆𝑠(𝑙) 

(3. 5) 

 onde 𝑐𝑠(𝑙) é o número de pessoas desabrigadas em função da lâmina d’água e 𝜆𝑠(𝑙) é o 

número médio de pessoas desabrigadas por área, considerando a extensão geográfica do 

conjunto A, em função da lâmina d’água quando ocorre um cenário de chuva. 

Uma vez obtidas às probabilidades das consequências e as funções de utilidade de cada 

dimensão, a perda esperada pode ser calculada através da Equação 3.6: 

L(𝜃, 𝑍𝑛) = 𝐸𝜃[𝑢(𝑐ℎ,𝑐𝑒 , 𝑐𝑠)] = − ∫ P(𝑐ℎ,𝑐𝑒, 𝑐𝑠| 𝜃, 𝑍𝑛)u(𝑐ℎ,𝑐𝑒 , 𝑐𝑠)dc
𝑐

 
(3. 6) 

Onde P(𝑐ℎ,𝑐𝑒, 𝑐𝑠| 𝜃, 𝑍𝑛) corresponde à distribuição de probabilidade conjunta sobre os valores 

de consequências nas dimensões adotadas 𝑐ℎ,𝑐𝑒, 𝑐𝑠, dado que tenha ocorrido um cenário (θ) na 

zona (𝑍𝑛).  Portanto, uma função de perda significa o valor esperado da utilidade combinando 

a função de consequência e a função de utilidade.  

 O sinal negativo da equação é justificado sob a ótica da Teoria da Decisão, onde Berger 

(1985) aponta que as perdas associadas a risco são o negativo da função utilidade. A análise de 

risco nessa modelagem está intimamente relacionada à perspectiva de perda e é o corolário da 

função de utilidade que avalia a incerteza da perspectiva de ganho. 
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Obtidas as perdas, a estimação dos riscos unidimensionais pode ser calculada, visto que 

é dada a partir da soma das perdas atreladas aos cenários possíveis multiplicada pelas 

probabilidades de sua ocorrência (probabilidade a priori). 

  Por definição de Berger (1985), o risco de uma alternativa na área urbana em estudo é 

dado pelo valor esperado da função de perda: quanto maior esse valor, mais graves são as 

consequências, como mostrado na Equação 3.7: 

𝑟(𝑍𝑛) = 𝐸𝜃[𝐿(𝜃, 𝑍𝑛)] = − ∑ 𝜋(𝜃𝑖)

𝜃

∫𝑃(𝑐ℎ,𝑐𝑒, 𝑐𝑠 | 𝜃, 𝑍𝑛 )𝑢(𝑐ℎ,𝑐𝑒 , 𝑐𝑠)𝑑𝑐
𝑐

 
(3. 7) 

Sob essa ótica, o conceito de risco usado, que se baseia na teoria da decisão, avalia as 

consequências (c) dos cenários de chuva (θ) e combina as incertezas associadas com as 

consequências 𝑃(𝑐|𝜃, 𝑍𝑛) e os cenários (𝜋(𝜃)). 

Nesse estudo, é analisado o impacto gerado pela ocorrência de chuva, ou seja, o modelo 

não quantifica o cenário de normalidade do problema de decisão, pois esse cenário é 

caracterizado pela ausência de chuvas. 

Adicionalmente, como será visto na etapa 9, a medida de risco usada considera a estrutura 

de preferência do decisor no conjunto das consequências esperadas, por meio da função 

utilidade u(c) e assim, representa a representa a “desejabilidade” que o decisor tem sobre a 

perda dos bens e possibilita uma avaliação probabilística das consequências sob incerteza. 

Etapa 8 – Efetuar avaliação intercritério 

Concluída a avaliação intracritério e obtidas as utilidades unidimensionais desejadas, é 

realizada a avaliação intercritério do método. Na avaliação intercritério a função utilidade 

multiatributo pode adquirir a forma de uma função aditiva ou a forma de uma função 

multilinear. 

A função utilidade pode adquirir a forma de uma função aditiva quando for verificada a 

independência aditiva nos atributos. Posto isto, a função utilidade aditiva pode ser representada 

pela Equação 3.8, o que significa independência das preferências do decisor com relação aos 

atributos considerados. 

u (𝑐ℎ, 𝑐𝑒 , 𝑐𝑠) = 𝑘𝑐ℎ
𝑢(𝑐ℎ) + 𝑘𝑐𝑒

𝑢(𝑐𝑒)  + 𝑘𝑐𝑒
𝑢(𝑐𝑠)  (3. 8) 

onde u (𝑐ℎ, 𝑐𝑒 , 𝑐𝑠)  são as funções utilidades unidimensionais [0,1] e os k’s são as 

constantes de escala que indicam o valor do tradeoff. Estas constantes são elicitadas pelos 

procedimentos de elicitação baseados na comparação de loterias (KEENEY e RAIFFA,1976). 

A soma dos ki precisa ser igual a “1”. 
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Neste estudo é considerado que a função de utilidade multiatributo seja aditiva, o que 

implica na independência de preferência aditiva do decisor entre os atributos. 

Etapa 9 – Avaliar alternativas 

Nesta etapa, uma vez obtidas as constantes de escala e os riscos unidimensionais, por 

meio de agregação, o risco global de uma alternativa 𝑍𝑛 pode ser calculado conforme Equação 

3.9. 

rglobal(𝑍𝑛) = ∑ 𝑘𝑐ℎ,𝑐𝑒,𝑐𝑠
𝑟(𝑍𝑛)  (3. 9) 

O risco global, rglobal(𝑍𝑛), é dado pela multiplicação de riscos unidimensionais, 

𝑟(𝜃𝑖, 𝑍𝑛), pelas suas respectivas constantes de escala 𝑘𝑐ℎ,𝑐𝑒,𝑐𝑠
. 

Como mencionado, os valores das constantes da escala são obtidos a partir de um 

protocolo estruturado por Keeney e Raiffa (1976). Em geral, esse processo leva em 

consideração as escolhas entre consequências determinísticas e loterias com probabilidades 

específicas em relação aos melhores e aos piores payoffs. Como os atributos não violam as duas 

condições de independência preferenciais, conforme estabelecido por Keeney e Raiffa (1976), 

a agregação aditiva é permitida.  

A medida de risco usada considera a estrutura de preferência do decisor no conjunto das 

consequências esperadas, por meio da função utilidade u(c) e assim, representa a 

“desejabilidade” que o decisor tem sobre a perda dos bens e possibilita uma avaliação 

probabilística das consequências sob incerteza. 

Tendo em vista os riscos globais calculados, pode ser obtido o ordenamento das áreas 

mais críticas do conjunto de alternativas. Desse modo, a análise de resultados ao ordenar esses 

valores procura fornecer informações que indiquem a melhor maneira de melhorar os planos de 

mitigação de desastres e atender aos objetivos do decisor. Nesse sentido, a ordenação de risco 

de atributos múltiplos representa um meio de priorizar o risco de inundação, no que diz respeito 

às dimensões e aos cenários de risco. 

Nesta etapa, o ponto central é que esses dados sejam mostrados de forma a garantir que o 

decisor os entenda corretamente. Portanto, o ranking de risco obtido pode não ser suficiente 

para uma análise satisfatória do risco de inundação considerando o conjunto de alternativas no 

contexto urbano. Neste caso, o analista poderia auxiliar o decisor através da interpretação das 

saídas do modelo.  

Diante deste contexto, a modelagem propõe formas alternativas de visualizar os 

resultados, buscando assim apoiar a importante tarefa de mitigar essas consequências. Assim, 
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Alencar e De Almeida (2010) com base na escala intervalar das funções de utilidade 

compararam incrementos do valor de utilidade entre as alternativas. A Equação 3.10 mostra 

como esse parâmetro é calculado. 

𝑟𝑎𝑧ã𝑜 =  
𝑟𝑔𝑙𝑜𝑏𝑎𝑙(𝑍𝑥)𝛽𝑖 − 𝑟𝑔𝑙𝑜𝑏𝑎𝑙(𝑍𝑦)𝛽𝑖+1

𝑟𝑔𝑙𝑜𝑏𝑎𝑙(𝑍𝑦)𝛽𝑖+1 −  𝑟𝑔𝑙𝑜𝑏𝑎𝑙(𝑍𝑧)𝛽𝑖+2
 

(3. 10) 

Onde 𝑟𝑎𝑧ã𝑜 significa a comparação entre o risco global de uma alternativa 𝑍𝑥 (cuja 

posição respectiva é 𝛽𝑖) e o risco global de alternativas cujas posições de ordenação são 

adjacentes (neste caso, posições adjacentes são dadas por 𝛽𝑖+1 e 𝛽𝑖+2, tal que as alternativas 

associadas a essas posições são, respectivamente, 𝑍𝑦 e 𝑍𝑧). Portanto, a razão é calculada 

considerando a diferença relativa entre os riscos globais cujas posições são adjacentes.  

 Segundo Keeney e Raiffa (1976), a escala intervalar da função utilidade possibilita a 

comparação de incrementos de utilidade em relação as alternativas. Assim, incrementos de risco 

podem ser avaliados pelo decisor através dessa informação. 

Etapa 10 – Efetuar análise de sensibilidade 

Uma análise de sensibilidade deve ser realizada para a verificação da robustez do modelo, 

tal que os resultados devem garantir ao decisor a recomendação proposta. 

A análise de sensibilidade deve fornecer informação de quais variáveis/ parâmetros são 

sensíveis às pequenas mudanças, como também deve identificar aquelas que não proporcionam 

mudança alguma no resultado final quando seus valores de entrada são modificados. Esse dado 

também é importante, uma vez que, espera-se com esse trabalho, proporcionar o começo para 

futuras análises de remoção e ou alteração de variáveis/parâmetros do modelo. 

Etapa 11 – Analisar os resultados e elaborar recomendações 

Tendo vista que o objetivo é apresentar e aplicar um modelo de decisão multicritério 

baseado na teoria da utilidade multiatributo para apoiar a priorização do risco de inundação em 

áreas urbanas, uma vez obtida essa priorização e realizada a análise dos incrementos de risco, 

o decisor tem uma melhor percepção da situação de risco para planejar ações de mitigação e 

alocar recursos. 

Sob essa perspectiva, uma vez analisados os resultados de quais riscos de inundação são 

prioritários na área urbana, o próximo passo é a elaboração de um plano de monitoramento que 

vise projetar, planejar e executar ações estratégicas que ajudarão o decisor a mitigar o impacto 

de tais inundações e, portanto, os danos que isso pode causar. Além disso, esta etapa suporta a 
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dinâmica de alocar recursos e elaborar projetos de manutenção para áreas afetadas por 

inundações, aumentando assim a resiliência dos espaços urbanos à medida que a 

vulnerabilidade diminui. 

Ainda nessa etapa, os resultados obtidos por meio da modelagem hidrodinâmica e do SIG 

são analisados, de modo a apresentar ao decisor o tipo de relação entre mancha de inundação e 

o impacto provocado por ela. 

Etapa 12 – Implementar decisão 

A implementação de um plano de monitoramento envolve a participação conjunta de 

partes interessadas, tal como comunidades científicas, empresas, população local e 

administração pública, para que possam entender a importância e a necessidade da demanda 

por medidas estruturais e não estruturais para combater as inundações.  

A decisão a ser implementada beneficiará as alternativas que obtiverem as primeiras 

posições na priorização de risco. Como normalmente não existem recursos para ser alocados 

para todas as alternativas, aquelas que se mostrarem sob condição de maior risco, devem receber 

atenção no momento do planejamento de ações e alocação dos recursos disponíveis. 

3.3 Aplicação do Modelo e Discussão Preliminar dos Resultados 

O fluxograma descrito na Fig. 3.1 apresenta as etapas do modelo proposto, tal que o passo 

a passo foi estabelecido para guiar o decisor durante o processo e a sequência de cada passo foi 

organizada de forma que a modelagem de preferências sob risco seja facilitada pelo uso de 

procedimentos úteis com uma forte estrutura axiomática, e para priorizar as alternativas no 

espaço de ações A de modo a agregar essas informações. 

Nesse sentido, a aplicação do modelo de decisão multicritério é apresentada com o 

objetivo de avaliar os riscos de inundação em áreas urbanas e posteriormente ordená-las. Este 

é um estudo hipotético, embora sejam utilizados dados realísticos. Sob essa ótica, a área de 

estudo onde será aplicado o modelo situa-se no nordeste do Brasil. Possui 47 hectares de área 

territorial e clima tropical úmido. Apresenta-se sujeita a inundações principalmente devido a 

forma que se deu a ocupação da cidade, com o aterramento dos seus mananciais ao longo dos 

séculos. A área urbana delimitada para o estudo de caso é composta por zonas estabelecidas 

pela Lei de Uso e Ocupação do Solo do município. Estas zonas representam o conjunto de 

alternativas A, sendo estas denominadas de Z1 a Z7. 
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Diante das considerações apresentadas, a aplicação do modelo seguiu as 9 etapas que 

compreendem três fases principais da resolução do problema: 

Etapa 1 - Preliminar 

Essa etapa corresponde as etapas 1,2, 3 e 4 do procedimento para resolução de um 

problema de decisão. 

Nesta etapa, os esforços estão concentrados na otimização da interação entre o decisor, o 

analista e outros especialistas com o objetivo de caracterizar as inundações na área urbana 

estudada.  

 A aplicação do modelo considera o decisor como um gestor público. Nesse sentido, os 

resultados obtidos devem refletir suas preferências. Por conseguinte, presume-se que a estrutura 

de preferência do decisor reflete a estrutura de preferência dos demais representantes do 

governo. Nessa perspectiva, ele deve ter alguma experiência e conhecimento deste tipo de 

análise, podendo contar com o auxílio de outros atores do processo decisório. 

Etapa 2 - Determinar os cenários de perigo 

Essa etapa corresponde a etapa 5 do procedimento para resolução de um problema de 

decisão.  

Foram considerados três cenários de perigo, sendo estes baseados em diferentes níveis de 

severidade das inundações, conforme descrito na Tabela 3.1. Nesse sentido, para modelagem 

dos cenários de perigo, foram consideradas informações disponibilizadas pelo Centro de 

Previsão de Tempo e Estudos Climáticos/ Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

(CPTEC/INPE), tais como de tendência de precipitação da região, que compreende a chuva 

acumulada que caracteriza uma dada categoria de intensidade de chuva. 

Os parâmetros lâmina d’água foram estimados com base em dados hidrológicos locais, 

sendo la = 500 mm e lb = 1000 mm (ver Figura 3.4). 
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Figura 3.4 – Construção dos cenários da área de estudo 

 

Fonte: A Autora (2020). 

Sob essa ótica, adotou-se para o cenário θ1, que correspondente ao estágio de vigilância 

e atenção, a faixa de lâmina d’água de até 500 mm. O relatório apresentado pela Environment 

Agency (2019), aponta que a lâmina d’água a 150 mm normalmente excede a altura do meio-

fio (a altura padrão do meio-fio é de 125 mm) e pode causar inundações de propriedades em 

algumas áreas e a 300 mm de profundidade é provável que causem inundações de propriedades 

(ENVIRONMENT AGENCY, 2019). 

Ainda com base em dados locais e nesse relatório, adotou-se que para o cenário θ2, que 

correspondente ao estágio de alerta, a faixa de lâmina d’água que o representa é de 500 mm a 

1000 mm, que é aproximadamente uma altura de água até a cintura de um indivíduo. As 

medidas de resiliência a inundações no nível da propriedade geralmente são eficazes até uma 

profundidade da água de 600 mm acima do nível do chão, de modo que em profundidades acima 

de 600 mm, essas medidas provavelmente serão muito menos efetivas e os danos estruturais 

terão maior probabilidade de ocorrer (ENVIRONMENT AGENCY, 2019). 

Nessa perspectiva, a faixa de lâmina d’água associada ao cenário θ3, que corresponde ao 

estágio de crise, foi considerada de acima de 1000 mm, baseando-se em eventos de chuva como 

o ocorrido em julho de 2019 na área de estudo, haja vista que este mês é um dos que apresenta 

as maiores médias mensais de precipitação na região, causando mortes e deixando 

desabrigados. Baseando-se também na Environment Agency (2019), é apresentado em seu 

relatório que profundidades variando entre 900 mm e 1200 mm já é muito provável que exceda 

a profundidade máxima de inundação, onde as medidas de resiliência a inundações da 

propriedade ainda são efetivas. 
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Como mencionado na seção 3.2, etapa 5, um especialista pode utilizar seu conhecimento 

para definir as lâminas d’água.  

No que concerne as probabilidades a priori para cada cenário de risco, estas são obtidas 

com o auxílio da distribuição de probabilidade GEV, que traduz o comportamento das 

inundações segundo uma análise frequentista quando se analisa o impacto hidrológico nas 

alternativas, considerando dados de séries históricas e os parâmetros de contorno dos diferentes 

níveis de severidade adotados pelo modelo. Nesse sentido, os valores dos dados hidrológicos 

foram ajustados a essa distribuição. 

Portanto, as probabilidades dos cenários de risco foram estimadas, estabelecendo para 

cada cenário a distribuição de probabilidade a priori: π(θ1) = 0,97813, π(θ2) = 0,01689 e π(θ3) 

= 0,00498. 

Etapa 3 - Explorar o conjunto de payoffs 

Essa etapa corresponde a etapa 5 do procedimento para resolução de um problema de 

decisão.  

O conjunto de alternativas do problema é discreto e composto por zonas, cujo zoneamento 

é definido por meio de instrumento que regula o uso e ocupação do solo. No Brasil, o 

instrumento que regula o uso e ocupação do solo é o Plano Diretor, assim, o zoneamento do 

local de estudo será utilizado para definição das alternativas. 

Para modelar o problema, todas as consequências foram simuladas com base em 7 

alternativas que representam diferentes zonas que definem usos e parâmetros de ocupação do 

solo, visando avaliar em cada uma delas seu comportamento ao risco. As zonas consideradas e 

suas respectivas descrições são apresentadas na Tabela 3.2. 
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Tabela 3.2 - Zonas do estudo de caso 

Zonas Descrição 

Z1 

Caracterizada pela ocupação intensiva, isto é, pela habitação coletiva de maior 

densidade (verticalização), através da substituição de antigas estruturas 

horizontalizadas, objetivando controlar o seu adensamento. 

Z2 
Caracterizada pela concentração da Mata Atlântica e de seus ecossistemas associados 

e pelos parques públicos urbanos. 

Z3 Composta por áreas de importante significado histórico e/ou cultural. 

Z4 

Compreende áreas formadas por sítios, conjuntos ou edifícios isolados de expressão 

artística, cultural, histórica, arqueológica ou paisagística, considerados 

representativos da memória arquitetônica, paisagística e urbanística da cidade. 

Z5 
Composta por edificações públicas ou privadas, desocupadas, subutilizadas, visando 

à reabilitação de imóveis. 

 

Z6 

 

Compreende espaços inseridos na malha urbana, geralmente vegetados, necessários 

à preservação das condições de amenização climática, cuja função é manter ou elevar 

a qualidade ambiental e paisagística da cidade. 

 

Z7 

 

Caracterizada por área de ocupação humana com significativos atributos naturais e 

culturais, que compreende sítios de valor paisagístico de interesse natural e cultural. 

Fonte: A Autora (2020). 

A Tabela 3.2 foi construída com base na Lei nº 17.511/2008 do município do Recife. 

Diante da delimitação do conjunto de alternativas A, são estabelecidos os atributos e 

explorados os payoffs. Vários estudos na literatura exploram diferentes dimensões do risco de 

inundação e apoiam a suposição deste modelo de que existem três atributos que se destacam 

(Tabela 3.3).  

Nesta etapa, o analista deve auxiliar o decisor a definir como medir esses atributos. Payoff 

é a consequência causada pelo evento extremo na dimensão considerada. 
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Tabela 3.3 - Resumo de atributos para uma análise integrada 

Atributo Descrição Medida de dano 

Humano 

A vulnerabilidade e a exposição de áreas urbanas, 

juntamente com altos níveis de severidade das 

inundações resultam em mortes. 

O número de 

fatalidades. 

Econômico 
Compreende os impactos a infraestrutura das 

edificações: prédios públicos e privados. 

Perda monetária por 

unidade de área. 

Social 

Compreende os impactos sociais: as inundações 

afetam moradias, podendo deixar pessoas 

desabrigadas. Diante disto, é necessária assistência 

social do governo local para reparar esses danos. 

O número de pessoas 

desabrigadas. 

Fonte: A Autora (2020). 

Etapa 4 - Estimar as funções utilidade 

Essa etapa corresponde a etapa 6 do procedimento para resolução de um problema de 

decisão.  

A elicitação da função utilidade acontece sobre um intervalo fechado de consequências, 

no qual o valor máximo limita-se a uma consequência nula (não haver impactos) e o valor 

mínimo pela maior das consequências estimadas (pior perda possível). É necessário ressaltar 

que embora se possam ter valores discretos e enumeráveis (número de pessoas 

mortas/desabrigadas) nas consequências humana e social, os conjuntos das consequências nas 

três dimensões podem ser considerados contínuos para fins da estimação da função utilidade.  

Supõe-se que a estrutura de preferência do decisor é independentemente aditiva entre os 

critérios, assim, as funções de utilidade do ponto de vista de utilidade unidimensional 

(𝑢(𝑐ℎ), 𝑢(𝑐𝑒), 𝑢(𝑐𝑠)),  podem ser elicitadas separadamente.  

 Considerando também que o decisor tem um comportamento conservador quando se 

trata de questões relacionadas às perdas humanas, isto é, um comportamento de aversão ao 

risco, a função de utilidade unidimensional é dada por: 

𝑢(𝑐ℎ(𝑙)) = 1 − (
𝑐ℎ(𝑙)

max (𝑐ℎ(𝑙))
)

𝛼ℎ

 
(3. 11) 

Por outro lado, supondo-se que o decisor tenha um comportamento propenso ao risco nas 

dimensões econômica e social, as funções de utilidades unidimensionais são dadas por: 

𝑢(𝑐𝑒(𝑙), 𝑐𝑠(𝑙) ) =  𝑒−(𝛼𝑒,𝑠)(𝑐𝑒,𝑠) (3. 12) 
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onde 𝑐ℎ, 𝑐𝑒 e 𝑐𝑠 são as consequências avaliadas em cada dimensão de risco que variam de 

acordo com a altura da lâmina d’água; e, 𝛼ℎ, 𝛼𝑒 e 𝛼𝑠 são os parâmetros de ajuste das funções 

utilidades unidimensional, que podem ser determinados através do uso de loterias ou pelo ajuste 

das funções utilidades computacionalmente. Nesse sentido, foram realizadas elicitações e 

através de loterias os parâmetros de ajuste das funções utilidades unidimensional (𝛼ℎ, 𝛼𝑒 e 𝛼𝑠) 

foram obtidos. 

Esse procedimento de elicitação das preferências do decisor pode ser realizado de duas 

formas: 

 Fixando as probabilidades de ocorrência e variando os valores das 

consequências; 

 Variando as probabilidades de ocorrência e fixando os valores das 

consequências; 

Neste estudo, o procedimento utilizado foi o segundo, onde quem varia são as 

probabilidades. Vale ressaltar que o decisor deve declarar sua preferência entre a loteria [xn, p; 

x1, 1-p] e a consequência xi, sendo o valor de xi definido com equivalente certo, quando, para o 

decisor, há indiferença entre a loteria e xi.  

Após a elicitação das preferências do decisor, os valores de utilidade unidimensional 

foram ajustados as funções de utilidade unidimensional de acordo com a dimensão considerada 

(conforme Equações 3.11 e 3.12). Assim, foram obtidos os parâmetros de ajuste que melhor se 

adequam aos pontos elicitados. 

No que concerne o comportamento do decisor em relação a dimensão humana, após a 

elicitação, os valores de utilidade unidimensional foram ajustados a Equação 3.11, que foi a 

função proposta como sendo um ajuste adequado ao comportamento do decisor, sendo este de 

aversão ao risco. Foi notado na prática dessa simulação, que o α foi de 1,02, cujo 

comportamento ajustado é ligeiramente averso ao risco. 

Sob a perspectiva do comportamento do decisor em relação a dimensão econômica, após 

a elicitação, os valores de utilidade unidimensional foram ajustados a função proposta, ou seja, 

para o caso que se assume que o decisor apresenta uma propensão risco, conforme a Equação 

3.12. O parâmetro α foi de 0,007, cujo comportamento ajustado percebe-se que é ligeiramente 

propenso ao risco. 
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Figura 3.5- Comportamento do decisor em relação a dimensão econômica 

 

Fonte: A Autora (2020). 

Por fim, no que tange o comportamento do decisor em relação a dimensão social, após a 

elicitação, os valores de utilidade unidimensional foram ajustados a Equação 3.12, que foi a 

função proposta como sendo um ajuste adequado ao comportamento do decisor, sendo este de 

propensão ao risco. Nesse caso, o α foi de 0,104, cujo comportamento ajustado é ligeiramente 

propenso ao risco. 

Etapa 5 - Calcular a função consequência 

Essa etapa corresponde a etapa 7 do procedimento para resolução de um problema de 

decisão.  

Como já mencionado, a avaliação das consequências foi abordada a partir de três 

dimensões de consequência: impactos sobre os humanos, impactos sociais e impactos 

econômicos. As probabilidades das consequências são definidas para cada zona, considerando 

cada cenário de perigo e consequentemente as faixas de lâminas d’água que o representam. A 

construção das funções consequência do modelo foi feita através da interação do analista com 

o decisor, de tal forma que o cálculo foi realizado com base no estado da natureza e no conjunto 

de alternativas distribuídas no local de estudo. Assim, as probabilidades foram estimadas 

usando FDPs. 

Nesse sentido, no que diz respeito as consequências sobre os seres humanos, foi obtida a 

probabilidade de fatalidade de um determinado número de pessoas em função da altura da 

lâmina d’água para cada cenário de perigo através da distribuição de probabilidade de Poisson. 
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O número de pessoas mortas se baseia em informações locais de eventos passados. Assim, o 

número médio de pessoas mortas por área em função da área analisada é determinado através 

das informações do local de estudo e das áreas de cada zona, as quais foram estimadas por meio 

do sistema de informação geográfica utilizado. Vinet et al. (2019) apontam que o fato de uma 

região ser densamente povoada não significa que o número médio de mortes por evento será 

alto, uma vez que outras variáveis, como prevenção, preparação para desastres ou aviso de 

inundação, influenciam o número médio de mortes de eventos de inundação.  

No que se refere as consequências econômicas, foram considerados os custos unitários de 

reparação tendo em vista a profundidade de inundação para cada cenário de perigo, através da 

função densidade de probabilidade da distribuição Log-normal. Para isso, tomou-se como base 

um estudo de caso realizado por Nascimento et al. (2007), onde foi realizada uma avaliação de 

danos às edificações causados por inundações e obtidos os custos de reparação na forma de 

orçamentos de reforma.  

Dentro desse contexto, foram estabelecidos 4 níveis distintos de padrão construtivo: alto, 

normal, baixo e popular, sendo estes classificados por meio da caracterização da qualidade da 

construção. Além disso, utilizou-se o Critério Brasil como indicativo do status social dos 

habitantes, através de cinco classes socioeconômicas (A, B, C, D, E). Para a estimativa das 

áreas das construções, foi utilizado o Custo Unitário Básico (CUB/m²), isto é, o custo por metro 

quadrado de construção do projeto-padrão considerado, estabelecido pelos Sindicatos da 

Indústria da Construção Civil, fazendo relação com as classes socioeconômicas. Assim, foram 

verificadas curvas de danos versus profundidade de submersão com danos expressos em R$ por 

área construída da habitação, no qual para cada classe social foi verificada uma curva. 

Tendo em vista que cada cenário de chuva possui uma faixa de lâmina d’água que o 

representa, as curvas de danos x profundidade de submersão foram utilizadas para obtenção do 

custo de reparação, de tal forma que estes foram relacionados com padrões construtivos que 

existem em cada zona. Vale ressaltar que o número de domicílios de cada zona foi estimado 

pelo SIG utilizado.  

No que tange as consequências sociais, foi obtida a probabilidade de um determinado 

número de pessoas ficarem desabrigadas em função da altura da lâmina d’água para cada 

cenário de perigo através da distribuição de probabilidade de Poisson. O número de pessoas 

desabrigadas se baseia em informações locais de eventos passados. Assim, o número médio de 

pessoas desabrigadas em função da área analisada é determinado através das informações do 

local de estudo e das áreas de cada zona, as quais foram estimadas por meio do sistema de 
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informação geográfica utilizado no estudo. Foram utilizados também dados da área de estudo 

disponibilizados no site da prefeitura do local de estudo.  

Etapa 6 - Calcular as perdas esperadas 

Essa etapa corresponde a etapa 7 do procedimento para resolução de um problema de 

decisão.  

Como consequência natural, para cada dimensão, a função de perda de cada zona, 

considerando os cenários de risco de inundação em θ, pode ser calculada, conforme Equação 

3.6. Como mencionado, uma função de perda significa o valor esperado da utilidade 

combinando a função de consequência e a função de utilidade. 

 Etapas 7 e 8 - Quantificar o risco global e Priorizar o risco 

Essa etapa corresponde as etapas 9 e 11 do procedimento para resolução de um problema 

de decisão.  

A combinação das funções utilidade multiatributo e a função densidade de probabilidade 

das consequências resultou nos riscos unidimensionais, conforme Equação 3.7, podendo então 

ser estimada uma medida de risco multidimensional, sob a perspectiva da teoria da decisão e da 

teoria da utilidade. 

O modelo quantifica o risco de múltiplos atributos de uma alternativa Zn, conforme 

Equação 3.9, contudo, é necessário obter os valores das constantes da escala para agregar os 

riscos unidimensionais em um risco global. Em geral, esse processo leva em consideração as 

escolhas entre consequências determinísticas e loterias com probabilidades específicas em 

relação aos melhores e aos piores pagamentos. 

Diante disto, foram obtidas as constantes de escala (𝐾𝑐ℎ
, 𝐾𝑐𝑒

, 𝐾𝑐𝑠
) seguindo os 

procedimentos de Keeney e Raiffa (1976). Assim, os valores das constantes de escalas 

consideradas foram 0,345, 0,234 e 0,421 respectivamente, para a consequência humana, 

econômica e social. 

Como os atributos não violam as duas condições de independência preferenciais, 

conforme estabelecido por Keeney e Raiffa (1976), a agregação aditiva é permitida. Assim, o 

risco multiatributo de uma alternativa Zn pode ser obtido (ver Tabela 3.4). 
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Tabela 3.4 - Resultado do ordenamento dos riscos da avaliação multidimensional 

Ordenamento 

(𝒊) 

Zonas 

(𝒁𝒏) 

rglobal  𝐫𝐢(𝒁𝒏) −  𝐫𝒊+𝟏(𝒁𝒏) 𝐫𝐢(𝒁𝒏)  −  𝐫𝒊+𝟏(𝒁𝒏)

𝐫𝒊+𝟏(𝒁𝒏)  − 𝐫𝒊+𝟐(𝒁𝒏)
 

1º Z7 7,56E-01 5,57E-04 0,034 

2º Z1 7,56E-01 1,63E-02 1,566 

3º Z6 7,39E-01 1,04E-02 4,681 

4º Z5 7,29E-01 2,23E-03 0,042 

5º Z2 7,26E-01 5,35E-02 0,146 

6º Z4 6,73E-01 3,67E-01 - 

7º Z3 3,06E-01 - - 

Fonte: A Autora (2020). 

 

Os riscos globais das zonas foram avaliados e depois ranqueados de acordo com a 

prioridade dada ao risco para que o decisor possa planejar ações futuras.  

O ranking de risco de inundação obtido pode não ser suficiente para uma análise 

satisfatória. Neste caso, o analista pode ajudar o decisor, através da interpretação das saídas do 

modelo. Diante disto, a modelagem propõe formas alternativas de visualizar os resultados, 

buscando assim apoiar a importante tarefa de mitigar essas consequências. 

Sob essa perspectiva, a escala intervalar das funções de utilidade permitiu comparar os 

incrementos de risco em relação às áreas de risco nas posições mais baixas do ranking (Equação 

3.10), melhorando a visualização desses riscos. 

Analisando a Tabela 3.4, verifica-se que o maior valor dentre os valores dos riscos obtidos 

está localizado na zona Z7, sendo, portanto, a alternativa que recebeu a maior prioridade. Por 

outro lado, Z3 recebeu a menor prioridade, pois seu valor de risco global foi menor 

considerando o conjunto de alternativas A. 

Sob a ótica de uma alocação de recursos, a zona Z7 deve ser a primeira a receber, seguida 

pelas zonas Z1, Z6 e Z5 que são as mais críticas. Nesse sentido, uma vez tratada a zona Z7 e 

havendo mais disponibilidade de recursos, esses recursos podem ser aplicados nas demais zonas 

seguindo a ordem decrescente do risco definido na Tabela 3.4 (Coluna 1). 

Deve-se ressaltar que zonas em posições de menor prioridade não apresentam 

necessariamente riscos baixos para a população. De modo geral, uma alternativa pode ter risco 
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considerável, mas ser colocada em uma posição mais baixa, haja vista que outras apresentaram 

valores mais altos de risco. 

Diante disso, a importância de se realizar outro tipo de análise, visto que a metodologia 

permite fazer comparações dos incrementos de riscos (Coluna 5), ao examinar a diferença entre 

os riscos (Coluna 4), tal que os resultados são dados numa escala intervalar em virtude da função 

utilidade.  

Portanto, a partir da Tabela 3.4, observa-se que a diferença entre o risco (utilidade) 

associado a alternativa Z6 e a alternativa Z5 é de 1,04E-02, enquanto a diferença entre o risco 

associado a alternativa Z5 e a alternativa Z2 é de 2,23E-03. Isso quer dizer que um incremento 

nos valores de risco da alternativa Z6 para a Z5 é aproximadamente 4,7 vezes maior que o 

incremento dos valores do risco da alternativa Z5 para a Z2.  

A análise do incremento do risco é importante para que o gradiente do crescimento do 

risco entre as alternativas forneça informações úteis que possam ser usadas no gerenciamento 

de inundação. Além das razões das diferenças de riscos mostradas na Tabela 3.4, visualizações 

gráficas, como ilustrado na Figura. 3.6, podem ajudar o decisor a formular uma análise crítica 

dos resultados. 

Figura 3.6 - Exibição gráfica das razões das diferenças de riscos 

 

Fonte: A Autora (2020). 

Tendo em vista que os recursos são escassos, a análise do incremento do risco pode ser 

uma informação adicional que o decisor deve usar para implementar medidas de mitigação nas 

zonas estudadas. Portanto, a visualização gráfica obtida através da análise dos incrementos de 

risco (Figura 3.6), mostra como essa análise pode auxiliar o decisor a tomar a decisão correta. 
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Adicionalmente, são exploradas ferramentas de visualização de riscos multicritério a fim 

de aumentar a percepção do decisor sobre o risco envolvido no problema. Portanto, o modelo 

aplica análise gráfica das razões das diferenças de riscos dada pela Equação 3.10, como também 

uma análise espacial e visual usando técnicas SIG. 

Etapa 9 - Desenvolver ações de mitigação para o controle de danos 

Essa etapa corresponde a etapa 12 do procedimento para resolução de um problema de 

decisão.  

Uma vez realizada a avaliação de quais riscos de inundação são prioritários na área 

urbana, em seguida, um plano de monitoramento pode ser implementado para projetar, planejar 

e executar ações estratégicas que ajudarão o decisor a mitigar o impacto de tais inundações e, 

portanto, os danos que isso pode causar. 

Esta etapa envolve a participação conjunta de partes interessadas no processo de tomada 

de decisão, que utilizam as informações fornecidas pelo modelo proposto para melhorar os 

procedimentos de gerenciamento de inundações, tais como de alocação de recursos e elaboração 

projetos de manutenção para áreas afetadas por inundações. 

Por fim, foi conduzida uma análise de sensibilidade para verificação da robustez do 

modelo, onde foram verificados resultados satisfatórios baseados nos dados e parâmetros 

considerados, garantindo assim ao decisor a recomendação proposta. 

3.4 Análise espacial dos resultados 

O modelo fornece ao tomador de decisão uma melhor percepção da situação de risco, 

podendo a informação gerada ser inserida em um SIG a fim de subsidiar o processo decisório. 

Portanto, os riscos são o input para a integração do modelo matemático com SIG, possibilitando 

a obtenção de mapas de risco de inundação. Essa integração do modelo matemático com o SIG 

pode ser melhor entendida através da Figura 3.7. Nota-se que o output do modelo proposto, é, 

portanto, utilizado como input no SIG.  
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Figura 3.7 – Esquema resumo do modelo proposto 

 

Fonte: A Autora (2020). 

Como pode ser observado na Figura 3.7, o SIG tem o papel de traduzir a informação 

ordinal obtida na Tabela 3.4 por meio de visualização gráfica. Portanto, não é a sua proposta 

mostrar o quanto um risco é maior que o outro, e sim mostrar através de um degradê de cores a 

relação da ordenação que eles têm.  

Por isso a ferramenta do SIG é importante, pois o output da modelagem descrita explora 

ferramentas de visualização de riscos multicritério para aumentar a percepção do decisor sobre 

o risco envolvido no problema. Assim, o modelo aplica uma análise espacial e visual usando 

técnicas SIG, bem como uma análise gráfica da razão de incrementos como mostrado na Figura 

3.6. 
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Pode-se notar ainda no esquema resumo da Figura 3.7 que muitas partes interessadas no 

processo de tomada de decisão usam as informações fornecidas pelo modelo proposto para 

melhorar os procedimentos de gerenciamento de inundações. 

Diante do exposto, para que sejam gerados os mapas de risco de inundação, inicialmente 

um modelo hidrodinâmico é utilizado para gerar a mancha de inundação e com os resultados 

da simulação hidrodinâmica, é possível realizar o mapeamento da planície de inundação no 

SIG, viabilizando a avaliação de quais pontos do local de estudo são atingidos pelas inundações. 

No SIG, foi utilizado um Modelo Digital do Terreno (MDT) obtido por meio de satélite, 

a fim de representar o comportamento da planície de inundação na superfície terrestre do local 

de estudo. 

Sob essa perspectiva, foram elaborados mapas de risco para avaliar o risco de inundação 

em cada zona. As Figuras 3.8 e 3.9 mostram o local de estudo e suas respectivas zonas. As 

zonas foram descritas anteriormente na Tabela 3.2. 

Figura 3.8 - Local de estudo 

 

Fonte: A Autora (2020). 

 

 

 

 

 

 

 

 



66 

 

 

Figura 3.9 - Zonas do local de estudo 

 

Fonte: A Autora (2020). 

A Figura 3.9 foi elaborada com base no mapa de zoneamento urbano do município do 

Recife. 

Para este estudo, a mancha de inundação foi gerada considerando apenas um tempo de 

retorno (TR), que é definido como o período em que uma dada chuva pode ocorrer ou ser 

superada em anos (NETTO; FERNANDEZ, 2015). Nesse sentido, esse TR corresponde a um 

evento extremo de inundação, tal que representa bem os altos impactos nas dimensões 

consideradas. Assim, foi obtida a vazão de pico através do método do hidrograma unitário, que 

é um método tradicional para transformação de chuva em vazão. Em seguida, foi gerado um 

mapa de extensão de inundação para o local de estudo (ver Figura 3.10). 

Figura 3.10 - Mapa de inundação para o estudo de caso 

 

Fonte: A Autora (2020). 
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No que concerne a Figura 3.10, a imagem do local de estudo foi obtida pelo Google Earth 

e a mancha de inundação foi gerada com subsídio de um software de modelagem 

hidrodinâmica. 

Sob esta ótica, o output gerado do modelo multicritério proposto é utilizado como input 

no SIG, de tal forma que os resultados obtidos do modelo são utilizados para alimentar os 

atributos de objetos georeferenciados do sistema de informação geográfica, assim o resultado 

obtido é um mapa de risco de inundação. 

Inicialmente, foram elaborados mapas de risco unidimensionais, no qual foi utilizado um 

gradiente de cores conforme o aumento do risco, ou seja, cores mais “quentes” (ou maior 

tonalidade) representam zonas onde há maior prioridade de risco de inundação, já cores mais 

“frias” (ou menor tonalidade) representam alternativas onde há menor prioridade de risco de 

inundação. Da mesma forma, um gradiente de cores é usado no mapeamento multiatributo, tal 

que as alternativas em vermelho são de maior prioridade do que as alternativas em verde. Vale 

ressaltar que não há classificação de alternativas, mas uma ordenação delas de acordo com a 

avaliação de risco. 

Tendo isso em vista, observa-se o risco global de inundação da área de estudo (conforme 

Figura 3.11), no qual a zona Z7 se apresenta mais crítica e a zona Z3 menos crítica. Esse fato 

se justifica, uma vez que a zona Z7 é caracterizada como uma região de alta ocupação urbana e 

maior extensão territorial, podendo apresentar um maior número de fatalidades e de pessoas 

que precisam deixar suas casas diante de um evento severo de inundação. Por outro lado, a zona 

Z3, é caracterizada pela presença de espaços históricos em uma área limitada, possuindo menor 

circulação de pessoas que as outras zonas. 

Tendo em vista o ordenamento em hierarquia de risco das demais zonas analisadas, 

observa-se que as zonas Z1 e Z6 também se apresentam mais prioritárias, sendo a primeira 

caracterizada por grande concentração habitacional e a segunda por espaços inseridos na malha 

urbana, localizada nas margens do rio, podendo este ser um indício que essa zona pode ser 

menos preparada para lidar com os impactos advindos da inundação do que as zonas 

circunvizinhas. 

Uma análise trivial poderia indicar que o capital disponível deveria ser destinado as zonas 

mais próximas ao rio, uma vez que estas são as primeiras as serem tomadas em um evento de 

inundação. Contudo, sob uma análise multidimensional, ou seja, considerando a integração das 

dimensões humana, econômica e social, o modelo fornece uma análise diferenciada, que pode 
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auxiliar o decisor em uma alocação de recursos mais eficiente para zonas mais críticas, como 

por exemplo, as zonas Z7 e Z1. 

Isso quer dizer que o ganho agregado quando se implementa um projeto para mitigar 

eventos de inundação em Z7e Z1, é maior do que implementar em Z3, Z4 e Z2. Ainda que essas 

zonas menos prioritárias estejam as margens do rio e sejam as primeiras a serem atingidas com 

o seu transbordamento, os impactos são menos significativos que em outras zonas. 

Figura 3.11 - Risco global de inundação 

 

Fonte: A Autora (2020). 

Diante dos mapas de risco global, que agrega todos os mapas em um único mapa de 

múltiplos atributos, (Figura 3.11) e da mancha de inundação (Fig. 3.10), a relação implícita que 

se pode ter é que quanto maior a mancha de inundação, maior o impacto, mas geralmente não 

é assim, pois este impacto depende de alguns fatores, tais como nível de infraestrutura da 

população, seu nível de conscientização, se existem rotas de evacuação, sistema de alerta, 

serviços de emergência, entre outros. 

A análise que deve ser feita não é pura e simplesmente a relação entre a mancha de 

inundação e o impacto, pois essa relação direta existe, contudo, os modelos hidrodinâmicos não 

abordam o ambiente multidimensional. Portanto, o uso de métodos MCDM podem fornecer 

informações a mais que o modelo hidrodinâmico não é capaz de traduzir. 

Nesse sentido, vale salientar que não se trata de uma comparação entre os modelos, pois 

o modelo hidrodinâmico é adequado para sua análise, bem como o modelo multicritério 
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também, mas analisando o contexto de decisão, o modelo multidimensional pode traduzir as 

alternativas em termos de priorização de maneira mais clara, a partir dos eventos 

hidrodinâmicos. 

Portanto, o modelo hidrodinâmico foi inserido através da mancha de inundação apenas a 

título de visualização, mostrando para o decisor o tipo de relação entre mancha de inundação e 

o impacto provocado pela mesma. 

Diante do exposto, foram gerados mapas de risco para avaliar o risco de inundação em 

cada zona, ou seja, os mapas representam os riscos unidimensionais calculados pela Equação 

3.7 (ver Figuras 3.12, 3.13 e 3.14). Verifica-se que cada dimensão de consequência apresenta 

uma ordenação distinta do risco global, bem como das demais dimensões. Isto se justifica pelo 

fato que em cada dimensão de consequência são considerados fatores que podem contribuir de 

maneiras distintas.  

No que tange a dimensão humana, diversos fatores podem influenciar a perda de vidas 

humanas durante as inundações, como por exemplo, ausência de sistemas de alerta para a 

população, ausência de abrigos, colapso de edifícios vulneráveis e de baixa qualidade em que 

as pessoas estão abrigadas, existência de população mais vulnerável como crianças e idosos, 

baixo nível de conscientização da população residente em relação aos resíduos sólidos 

descartados de maneira inadequada, bloqueando os sistemas de drenagem de água, construção 

de residências em áreas vulneráveis, existência de rotas de evacuação, existência de equipes de 

resgate, entre outros. 

Nesse contexto, verifica-se sob uma análise de risco na dimensão humana que a zona Z7 

é a mais crítica, seguida das zonas Z1, Z6 e Z2. Por outro lado, as zonas Z4 e Z3 são 

apresentadas como as menos críticas. 

Na zona Z7, o risco está associado ao grande número de residentes nesta região, assim 

como na zona Z1, que apresenta um desempenho próximo ao da Z7, ainda que tenha uma menor 

quantidade de residentes e maior distanciamento das margens do rio. 

A zona Z6, uma região caracterizada por prédios públicos e alta circulação de pessoas, 

além de localizada as margens do rio, pode apresentar exposição aos efeitos da água 

previamente, enquanto comparado a zonas mais distantes, indicando um menor tempo para 

evacuar a área e consequentemente, uma maior probabilidade de haver consequências humanas. 

Por fim, as zonas Z3 e Z4, também localizada as margens do rio, se apresentam em 

situação menos crítica que as demais regiões, sendo isto devido à menor densidade populacional 
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da região, visto que estas zonas são compostas por edifícios históricos e isolados, significando 

a exposição de um menor número de indivíduos. 

Figura 3.12 - Risco sobre a dimensão humana de inundação 

 

Fonte: A Autora (2020). 

No que se refere a dimensão econômica, os danos físicos as edificações podem ser 

influenciados pelo padrão construtivo das edificações, considerando por exemplo, condições de 

acabamento e a qualidade dos materiais empregados, o número de pavimentos e a existência de 

pavimentos especiais (subsolo, pilotis etc.), entre outros.  

A Figura 3.13 apresenta o risco sobre a dimensão econômica, na qual se verifica que a 

zona Z3 é a mais crítica, seguida pelas zonas Z5 e Z4. Nesse sentido, o impacto sobre a zona 

Z3, que é composta por edifícios históricos, reconhecidos por sua relevância a cultura nacional, 

se apresenta mais prioritária, dada a infraestrutura nessa zona que pode não abarcar os impactos.  

O impacto sobre a zona Z5, que é composta por edificações pública e privada, diante da 

ocorrência de impactos sobre a mesma, implica na interrupção de serviços prestados a 

sociedade. Portanto, a fim de evitar a interrupção de tais serviços à população, o foco de ataque 

no desenvolvimento de um plano para evitar impactos econômicos nesta zona é mais crítico do 

que em Z7 ou Z1.  

Por fim, a zona Z7 é apresentada como a menos crítica, uma vez que o dano por unidade 

de área desta zona é menor que nas demais, ou seja, há uma probabilidade menor de apresentar 

danos, dada a infraestrutura nesta zona que pode abarcar e amenizar os impactos econômicos. 
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Figura 3.13 - Risco sobre a dimensão econômica de inundação 

 

Fonte: A Autora (2020). 

 Quanto à dimensão social, alguns fatores podem influenciar no número de desabrigados, 

como por exemplo, a qualidade dos materiais empregados na construção das edificações, a 

idade dos imóveis, a área construída, entre outros. 

A Figura 3.14 apresenta o risco sobre a dimensão social, na qual se verifica que a zona 

Z1 é a mais crítica, seguida pela zona Z7. Isso se justifica pelo fato dessas zonas possuírem 

mais edificações residenciais por unidade de área que as demais zonas. Sob essa ótica, a zona 

Z1 ganha destaque por apresentar a maior densidade populacional, devido a sua verticalização, 

representando que o impacto em uma edificação desse tipo pode afetar mais domicílios do que 

uma construção horizontal. Já a zona Z7, apresenta-se menos densa devido a sua 

horizontalidade, enquanto a Z4 apresenta uma concentração ainda menor de edifícios, visto que 

esta zona é caracterizada por propriedades isoladas, conjuntos e sítios. 

Por fim, a zona Z3, caracterizada por possuir apenas edificações de importante significado 

histórico e cultural, possui o menor risco sobre a dimensão de consequência social, visto que 

não existem residências na área. 
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Figura 3.14 - Risco sobre a dimensão social de inundação 

 

Fonte: A Autora (2020). 

Portanto, um resumo do resultado do ordenamento dos riscos das avaliações 

unidimensionais, bem como da avaliação multidimensional dos riscos é apresentada na Tabela 

3.5. 

Tabela 3.5 - Ordenamento dos riscos das avaliações unidimensionais e multidimensional 

 
Dimensão 

Humana 

Dimensão 

Econômica 

Dimensão 

Social 

Avaliação 

multidimensional do 

risco de inundação 

Ordenamento Zonas 

1º Z7 Z3 Z1 Z7 

2º Z1 Z5 Z7 Z1 

3º Z6 Z4 Z5 Z6 

4º Z2 Z6 Z6 Z5 

5º Z5 Z2 Z2 Z2 

6º Z4 Z1 Z4 Z4 

7º Z3 Z7 Z3 Z3 

Fonte: A Autora (2020) 
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Portanto, nota-se a importância de considerar cada dimensão de consequência na geração 

da medida de risco de multidimensional, que forma um ordenamento em hierarquia de risco das 

diversas zonas analisadas, servindo como input para o processo de gerenciamento de risco de 

inundações urbanas. Desse modo, o modelo proposto utiliza a medida de risco multidimensional, 

agregando não somente as perdas sobre o homem, mas também as perdas nas dimensões 

econômicas e sociais, beneficiando o decisor na tomada de decisão. 

Sob essa ótica, uma interpretação crítica dos resultados do modelo contribui para o 

gerenciamento de risco de inundações, haja vista que as informações obtidas direcionam o 

decisor para uma melhor decisão estratégica relacionada à área urbana em análise. 

Adicionalmente, as partes interessadas no processo de tomada de decisão podem utilizar as 

informações fornecidas pelo modelo proposto para melhorar os procedimentos de 

gerenciamento de inundações em áreas urbanas (ver Figura 3.15).  

Figura 3.15 – Processo de interação entre os possíveis atores envolvidos a partir do modelo proposto para 

o gerenciamento de risco de inundação em áreas urbanas 

 

Fonte: A Autora (2020). 

A Figura 3.15 apresenta de maneira geral, como ocorre a interação entre os atores 

envolvidos no gerenciamento de risco, bem como a interação desses com o modelo, mostrando 

por fim como a modelagem proposta pode beneficiar todos os envolvidos. Assim, verifica-se 

que as partes interessadas podem interagir com o decisor, contribuindo com conhecimento e 

colocando suas necessidades e demandas, exercendo assim algum tipo pressão sobre ele. O 



74 

 

 

decisor deve compreender quais são os principais objetivos com a aplicação do modelo, 

representando as preferências dos profissionais envolvidos na mitigação de inundações. Já os 

analistas e especialistas devem contribuir com informações factuais do problema para que seja 

possível avaliar com clareza o ambiente multidimensional e a metodologia envolvida no 

processo. Em seguida, essas informações são processadas e obtém-se como resposta da 

modelagem proposta um ranking de risco de inundação e um mapa de risco multiatributo da 

área estudada. A partir disto, o decisor pode realizar uma análise aprofundada do leque de 

possibilidades, como resultado de quais alternativas podem ser escolhidas para implementar 

ações preventivas e mitigadoras, beneficiando a comunidade urbana. 

Diante dessas considerações, a análise disponibilizada através do modelo proposto 

possibilita que setores de infraestrutura desenvolvam e melhorem projetos de manutenção e o 

direcionem de projetos de reparos pós-eventos, que agências de monitoramento melhorem 

sistemas de monitoramento e alerta de inundações, que empresas melhorem a proteção local 

aprimorando a resiliência a inundações, que órgãos de gerenciamento de emergência melhorem 

a preparação para resposta a incidentes e que comunidades científicas façam novas descobertas 

para o gerenciamento de risco de inundação. 

Portanto, a abordagem multicritério para avaliação de riscos se mostra muito relevante, 

pois considera os vários impactos das inundações sobre o funcionamento dos espaços urbanos. 

A modelagem contribui na prática para reduzir o risco de desastres de maneira eficiente e para 

compartilhar benefícios com todas as partes interessadas da área urbana, fornecendo 

recomendações coerentes, a fim de aumentar a percepção do risco e reduzir a vulnerabilidade. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este capítulo encerra a dissertação, apresentando conclusões sobre os resultados 

encontrados, bem como limitações e sugestões para trabalhos futuros. 

4.1 Conclusões 

As inundações em áreas urbanas estão se tornando mais frequentes e severas, podendo 

causar altos impactos. Nesse cenário, o gerenciamento do risco de inundações desempenha um 

papel crítico na implementação de estratégias para prevenir e mitigar desastres. 

Tendo em vista o contexto multidimensional do problema, o presente trabalho apresentou 

um modelo de múltiplos atributos para avaliação de risco de inundação em áreas urbanas 

considerando três dimensões de consequência: impactos sobre os humanos, impactos 

econômicos e impactos sociais. 

O modelo proposto contribui para o estado da arte considerando aspectos probabilísticos, 

integrando, assim, as abordagens MAUT e Teoria da Decisão, em uma metodologia dividida 

em 9 etapas.  

O modelo fornece suporte ao decisor para a priorização das alternativas, possibilitando 

que os recursos do gerenciamento de risco sejam geridos e alocados primeiramente àquelas 

alternativas mais críticas. Portanto, quando há necessidade de se alocar recursos disponíveis, a 

problemática de ordenamento das diversas alternativas torna-se a mais adequada, uma vez que 

o modelo proposto permite que o decisor faça uma lista hierárquica de riscos do conjunto 

formado pelas zonas que compreendem a área urbana em estudo. Assim, os recursos disponíveis 

podem ser alocados de acordo com as alternativas que se encontram no topo da lista até que 

todos os recursos sejam consumidos. 

A aplicação numérica demonstrou a aplicabilidade do modelo. Nesse sentido, a proposta 

de modelagem difere das práticas atuais, haja vista que considera a incerteza neste processo de 

decisão e estima cenários de risco e funções de consequência. Além disso, procura modelar as 

preferências do decisor matematicamente, considerando diferentes critérios que frequentemente 

conflitam entre si, além da análise dos incrementos de risco. 

 Diante dessa análise, o decisor é capaz de obter uma visão mais detalhada do risco em 

relação as zonas consideradas no estudo de caso, com um melhor direcionamento quanto à 

alocação de recursos disponíveis para a adoção de ações preventivas e mitigadoras para um 

conjunto de alternativas próximas ao topo da lista, visando o atendimento das metas em cada 
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dimensão de consequência para cada alternativa, na qual fornece um melhor retorno sobre a 

redução do risco multidimensional. Deste modo, essas considerações tornam este modelo uma 

importante ferramenta para a tomada de decisão. 

Adicionalmente, o modelo inclui a visualização gráfica e o mapeamento de áreas de risco 

de vários atributos, sendo estes mapas gerados através de um SIG que atuou como ferramenta 

suplementar para contribuir com o processo decisório, apresentando ao decisor o tipo de relação 

entre mancha de inundação e o impacto provocado por ela, e auxiliando na adoção de ações 

para a redução dos impactos das inundações, como por exemplo, construção de reservatórios, 

obras de dragagem e zoneamento da planície de inundação.  

Neste contexto, os mapas de risco gerados através da integração dos resultados obtidos 

no modelo proposto e o SIG contribuem para a tomada de decisão. Isso ocorre dado que o SIG 

fornece uma riqueza de informações que podem apoiar o decisor no final do processo, enquanto 

que quando modelos puramente matemáticos falham, eles falham em sua totalidade. Assim, as 

ferramentas de visualização de riscos não apenas aumentam a credibilidade do modelo 

proposto, mas também garantem que todos os atores entendam corretamente as particularidades 

do problema de decisão. Além disso, o modelo é flexível, podendo ser replicado em outros 

centros urbanos, através das considerações das características locais. 

Portanto, a modelagem proposta fornece uma ampla gama de informações extremamente 

úteis para o gerenciamento de risco de inundações que podem ser usadas para melhorar decisões 

estratégicas relacionadas à área urbana. A implementação desse modelo na prática contribui 

para o diagnóstico da resiliência dos espaços urbanos, haja vista que a análise multicritério pode 

fornecer recomendações equilibradas e coerentes para aumentar a percepção do risco e reduzir 

a vulnerabilidade. 

4.2 Limitações e Sugestões para Trabalhos Futuros 

Como limitações deste estudo, podem ser destacadas: 

a) Ausência de dados que possibilitem a avaliação do impacto econômico sob alguns 

aspectos, tais como, interrupção dos serviços públicos, perdas de produção para 

empresas (por exemplo, fornecedores de empresas inundadas), custo de 

interrupção do tráfego, perda de receita tributária devido à migração de empresas 

após as inundações, entre outros; 

b) A falta de dados que permita uma quantificação de impactos diretos e intangíveis, 

tais como, efeitos negativos nos ecossistemas e doentes pelo contato com a água; 
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c) Tendo em vista um acréscimo substancial de complexidade do problema, caso 

fosse realizada a avaliação do sofrimento psicológico, este aspecto não foi 

mensurado na avaliação de impactos indiretos e intangíveis. 

d) Restrições computacionais para rodar o modelo digital de elevação (MDT) 

fornecido pela prefeitura do local de estudo, resultando em uma simulação 

hidrodinâmica menos detalhada; 

e) A resolução dos MDT’s disponibilizados gratuitamente na internet não permite 

distinguir entre o topo de edificações e o terreno. Portanto, a precisão dos dados 

topográficos disponibilizados não é a melhor, e consequentemente, a qualidade 

do MDT utilizado não é a melhor também. 

 

Diante das várias considerações, algumas sugestões para trabalhos futuros podem ser 

feitas, destacando-se: 

a) Incorporação de outras dimensões ao modelo, a fim de mostrar um panorama mais 

completo do risco de inundação; 

b) Consideração da existência de medidas estruturais como barragens e diques, bem 

como seus modos de falha em potencial; 

c) Incorporação dos efeitos das mudanças climáticas nas áreas urbanas; 

d) Consideração da influência da maré; 

e) Desenvolvimento de uma ferramenta computacional SAD (Sistema de Apoio à 

Decisão), para gerir informações e fornecer conhecimento para o processo de 

tomada de decisão, proporcionando mais dinamismo ao modelo para acompanhar 

as mudanças nas características das zonas e obtendo feedback das ações 

preventivas e mitigadoras já implementadas, melhorando continuamente o 

gerenciamento de risco através do seu fomento; 

f) Consideração da tomada de decisão em grupo, podendo agregar diferentes 

perspectivas do problema. 
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